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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 90043/2025 
Data de abertura: 30/10/2025 às 10:00h no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br 

Objeto 

  
Registro de preço para o fornecimento de insumos destinados à Oficina de Serralheria da 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Maranhão (SEAP/MA). 
 

Valor Total Estimado 

 
R$ 31.831.850,50 (Trinta e um milhões, oitocentos e trinta e um mil, oitocentos e cinquenta reais e 

cinquenta centavos). 

Registro de 
Preços? 

Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

Sim Não Ata de Registro de Preços Lote 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

Requisitos Básicos: 
a) SICAF ou documentos equivalentes; 
b) Certidão CNJ; 
c) Certidão Portal da Transparência; 
d) Certidão TCU; 
e) Certidão Negativa de Falência; 
f) Qualificação Econômico-financeira; 
g) Atestado de Capacidade Técnica. 

 

COM COTA RESERVADA DE ATÉ 25% PARA ME/EPP 

SIM 

EXCLUSIVA ME/EPP 

Não 

CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE MODO DE DISPUTA 

Sim Aberto e Fechado 

 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões da SEAP/MA pelo endereço https://www.gov.br/compras/pt-br, 

selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG "926982". O edital e outros 

anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e também no endereço 

(https://seap.ma.gov.br/pregoes?status=&type=). 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – SEAP/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90043/2025 

PROCESSO SEI Nº 2025.560101.39111 – SEAP (SIGA Nº 50/2025) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Secretaria de Estado de 

Administração Penitenciária – SEAP/MA, por meio da Comissão Setorial de Licitação – 

CSLIC/SEAP, sediada na Rua Gabriela Mistral, 476, Vila Palmeira, São Luís/MA, CEP nº. 65045-

070, que realizará licitação para a AQUISIÇÃO DE BEM COMUM, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE e modo de 

fornecimento POR DEMANDA, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 2021, Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 81/2022, Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018, Lei Estadual nº 

10.403/2015, Decreto Estadual nº 38.134/2023, Decreto Estadual nº 33.332/2017, Decreto 

Estadual nº 24.629/2008, Instrução Normativa SEAP/MA nº 03/2018 e as demais normas 

regulamentares pertinentes à espécie e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 30/10/2025.    

Horário: 10h00min. 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão, para todos 

os efeitos, o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

COMPRASNET, e na documentação relativa ao certame. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de preço para o fornecimento de insumos destinados 

à Oficina de Serralheria da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Maranhão 

(SEAP/MA), com o ensejo de atender as demandas desta Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária. 

1.2 Tendo em vista os obstáculos durante a inserção dos itens no catálogo de materiais e serviços do 

Sistema SIASGNET/COMPRASNET, as especificações constantes no termo de referência 

prevalecerão sobre as informações incluídas no referido Sistema, sendo de imprescindível 

observância para a elaboração das propostas de preços. 

1.3 Conforme justificativa disposta no item “1.3” do termo de referência, o critério de julgamento 

adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, observadas as exigências contidas neste 
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Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 A entrega será efetuada de acordo com a necessidade e conforme a demanda da Secretaria, 

obedecendo as especificações técnicas, quantidades, estimativas de consumo, dentre outras 

condições determinadas neste termo de referência e seus anexos. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento, de acordo com a seguinte Dotação Orçamentária: 

 

VALOR: R$ 31.831.850,50 (Trinta e um milhões, oitocentos e trinta e um mil, oitocentos e cinquenta 

reais e cinquenta centavos). 

 

Natureza de Despesa: 33.90.30.27 – Material para reformas, benfeitorias e melhorias. 

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

3.1. Qualquer pessoa, no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da sessão 

pública, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o instrumento convocatório, nos termos do 

artigo 164 e seguintes da lei 14.133/2021. 

3.1.1. O Pregoeiro conhecerá e apreciará as petições encaminhadas por e-mail até às 23h59min e as 

petições físicas protocoladas na SEAP/MA até às 18h00min, ambas em relação ao dia estipulado 

no prazo supramencionado. 

3.1.2. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao edital enviadas após os citados prazos 

desobrigam o Pregoeiro a expedir manifestação, não obstante, o mesmo poderá fazê-lo 

facultativamente. 

3.2. As petições deverão ser encaminhadas para os endereços eletrônicos “cslicseap@gmail.com” e 

“cslic@seap.ma.gov.br”, ou ainda, fisicamente protocoladas na SEAP/MA, localizada no endereço 

disposto no preâmbulo deste edital, neste caso, devendo ter como destinatária a Comissão Setorial de 

Licitação – CSLIC/SEAP/MA. 

3.3. Qualquer dificuldade no peticionamento dos pedidos de esclarecimentos ou das impugnações poderão 

ser solucionadas diretamente com o Pregoeiro, pelo telefone (98) 99228-5285. 

3.4. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar de seu 

regular recebimento, limitado a resposta ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.4.1. As manifestações do Pregoeiro serão divulgadas pelo Sistema COMPRASNET até às 23h59min 

do último dia do prazo supramencionado, vinculando os participantes e a Administração. 

3.4.2. O Pregoeiro poderá requisitar informações e apreciações aos setores responsáveis pela 

elaboração dos documentos de planejamento da contratação. 
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3.5. O recebimento de impugnações e esclarecimentos não suspende os prazos previstos no certame, 

exceto, por meio de motivação do Pregoeiro. 

3.6. Caso a resposta aos esclarecimentos e às impugnações resulte em modificação editalícia, o Pregoeiro 

deverá analisar se há prejuízo à formulação das propostas, sendo que: 

3.6.1. Em caso negativo, será mantida a data de abertura do certame.  

3.6.2. Do contrário, o certame será suspenso, a fim de que, após as substanciais alterações editalícias 

– inclusive, com possibilidade de revisão dos atos de planejamento da contratação – os setores 

responsáveis pela análise jurídica e de controle interno possam dar parecer favorável à 

continuidade do mesmo, nos termos do Art. 55, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e que estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 03/2018. 

4.1.1. Em regra, o registro comercial, ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou instrumento 

congêneres em vigor servirão como meio de prova de que o interessado possui ramo de atividade 

compatível, sendo analisados no momento da habilitação jurídica da empresa. 

4.2.  Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema COMPRASNET. 

4.3. Será destinada cota de até 25% de participação para ME, MEI e EPP na aquisição dos insumos 

supramencionados, devido à natureza divisível do objeto em atenção ao disposto no Art. 48, inciso III 

da Lei Complementar nº 123/2006 c/c art. 9º e parágrafos da Lei Estadual nº 10.403/2015, conforme 

anexo do Termo de Referência.   

4.3.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 

primeiro colocado. 

4.3.2 Se uma mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

dar-se-á pelo menor preço obtido entre as cotas.  

4.4. Não poderão participar deste certame os interessados: 

4.4.1 Que não atendam as condições deste Edital; 

4.4.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.4.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
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responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

4.4.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.4.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.4.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.4.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.4.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.4.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.4.11 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.12 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.4.13 Tendo em vista a baixa vultuosidade e a natureza da contratação, não será permitida a 

participação de consórcios; 

 

4.5  O impedimento de que trata o item 4.4.4 também será aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

4.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade; 

4.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

4.8 O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021; 

4.10 A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica; 

4.11 Como condição para participação no pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do Sistema COMPRASNET, relativo às seguintes declarações: 

4.11.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos na Complementar Federal nº123/2006, da Lei Estadual 

nº 10.403/2015, estando apto a usufruir do tratamento favorecido para microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º 

da Lei nº 14.133/2021; 

4.11.1.1 No grupo/item cuja participação seja restrita à ME, EPP e MEI, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento da licitante no certame. 

4.11.1.2 Caso não seja o caso de restrição de participação em algum grupo/item, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na legislação supramencionada. 

4.11.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

4.11.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.11.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.11.5 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.11.6 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.11.7 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.12 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei 14.133/2021 e neste Edital.      

               

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1 O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

5.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

“https://www.gov.br/compras/pt-br”, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

5.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do Sistema ou do Órgão promotor da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a eliminação no momento da 

habilitação, exceto, no caso do envio de documentos de habilitação juntamente com a proposta 

de preços. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema COMPRASNET, a proposta inicial 

com a descrição dos itens ofertados e o preço – unitário e total, e ainda, indicando o valor global da 
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proposta de preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessas documentações. 

6.1.1 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e nos prazos estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

6.1.2 O envio da proposta de preços ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, conforme 

ferramentas do Sistema COMPRASNET.  

6.1.3 Além das informações dispostas no item “6.1”, a proposta de preços inicial deverá indicar: 

6.1.3.1 Nome do órgão promovedor da licitação; 

6.1.3.2 Número do processo; 

6.1.3.3 Número do pregão; 

6.1.3.4 Razão social, nome fantasia e CNPJ da licitante; 

6.1.3.5 Contato telefônico e de e-mail da licitante.  

6.1.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, pelo Pregoeiro ou de sua própria 

desconexão. 

6.1.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.1.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização da etapa fechada de lances. 

6.1.7 Os documentos que compõem a proposta inicial dos licitantes e a habilitação (quando for o caso), 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento da etapa fechada de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. O licitante também deverá preencher sua proposta inicial no sistema eletrônico, nos seguintes campos: 

7.1.1 Valor unitário e total de cada item e o total do grupo/lote 

7.1.2 Valor global da proposta de preços; 

7.1.3 Quantidade; 

7.1.4 Marca/fabricante, se houver; 

7.1.5 Modelo, se houver; 

7.1.6 Descrição do objeto, contendo as informações compatíveis com as especificações do termo de 

referência; 

7.1.7 Prazo de validade ou de garantia do serviço; 
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7.2 Para cada item, o licitante deverá cotar o seu quantitativo total. 

7.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.4 Quando dois ou mais itens compuserem um grupo, torna-se obrigatória a cotação para todos os itens 

que o compõem. 

7.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

7.5.1 A inadimplência da licitante, com referência aos custos estabelecidos no item anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao órgão promotor da licitação, nem poderá 

onerar a execução do objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade solidária, ativa ou passiva. 

7.5.2 Quaisquer custos omitidos ou incorretamente calculados serão considerados como inclusos nos 

preços ofertados, ainda que não tenham causado a desclassificação da proposta por preço 

inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de reajustes, devendo a 

licitante vencedora executar o objeto sem ônus adicionais. 

7.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração para maior, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, assim, sendo vedada a majoração do valor no 

momento da aceitabilidade da proposta. 

7.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

7.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de 

entregar os bens, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, inclusive, 

promovendo, quando requerido sua substituição. 

7.10  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

7.11  Os licitantes devem observar os preços estabelecidos na realidade do mercado para o objeto da 

licitação. 

7.11.1 Caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato, a 

Administração deverá adotar as providências cabíveis para a apuração das responsabilidades e 

elisão do dano. 
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7.12 Não se admitirá proposta que apresentar preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, acrescidos dos 

respectivos custos diretos e indiretos, exceto, quando se referirem a materiais de propriedade da 

própria licitante, para os quais ela renuncie, expressamente, a parcela ou à totalidade da remuneração, 

ou mediante outra justificativa a ser acatada pelo Pregoeiro. 

7.13 Não se admitirá proposta que apresentar alternativa de preços. 

7.14 O bem a ser entregue deverá ser resultante de linha de produção ativa, não se aceitando protótipos, 

produtos reformados, usados, nem em desenvolvimento. 

7.15  A ausência do detalhamento do objeto ou mesmo eventual divergência em relação à documentação 

apresentada não acarretará em imediata desclassificação da proposta preenchida da licitante, podendo 

tal falha ser sanada mediante realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as 

informações, diga-se, durante a fase de aceitabilidade da proposta. 

7.16 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

7.17 É vedada qualquer identificação do licitante na proposta a ser preenchida no Sistema 

COMPRASNET, sob pena de desclassificação e apuração de responsabilidade. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

(MODO ABERTO E FECHADO): 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados no preâmbulo deste Edital.  

8.2 Pregoeiro verificará as propostas preenchidas no Sistema e poderá desclassificar aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, inclusive, que contenham preços 

manifestadamente inexequíveis ou vícios insanáveis. 

8.2.1 Nesta fase do procedimento, não serão desclassificadas propostas que apresentem valor global 

ou unitário superiores ao máximo aceitável. 

8.2.2 O Pregoeiro desclassificará a proposta que apresente preenchimento identificando o 

licitante. 

8.2.2.1. Qualquer outra comunicação – pessoal, telefônica ou via e-mail – que identifique o 

licitante antes da finalização da etapa de lances também poderá ensejar a imediata 

desclassificação do mesmo e a apuração de responsabilidade pela conduta. 

8.2.3 A desclassificação da proposta nos termos dos subitens anteriores será sempre fundamentada 

e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes, não 

obstante, deverá ser adotada como medida de exceção, tendo em vista que impossibilitará a 

participação do licitante desclassificado na fase competitiva. 
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8.3 No momento anterior à etapa de lances, a classificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, o qual ocorrerá na fase de aceitação. 

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.5 Nesta fase, o sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens dele próprio e do 

Pregoeiro. 

8.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM que compõe o LOTE/GRUPO, tendo 

como critério de julgamento o de menor preço. 

8.6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, contendo valores de, no máximo, 02 (duas) 

casas decimais, relativas à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance ou não aceitação 

da proposta adequada. 

8.6.3 Após o início da fase de lances, não será admitida a desistência da proposta, sob pena de 

apuração de responsabilidade pela conduta. 

8.6.4 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

8.6.5 O licitante poderá ofertar lances iguais ou superiores aos de outras proponentes – lance 

intermediário – desde que estes sejam inferiores ao último lance ofertado por ele próprio. 

8.6.6 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível (art. 

21, §3º da IN nº 73/2022). 

8.6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta será de R$ 0,10 (dez centavos), conforme art. 22, §1º da IN nº 73/2022. 

8.7  O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, durante a disputa, 

como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar 

o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

8.7.1 Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item 8.7, implica a retirada do licitante 

do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

8.8 Será adotado o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com posterior lance final e fechado. 

8.8.1 Na etapa aberta, a oferta inicial de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos; encerrado 

esse prazo, o Sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances; a partir desse 

mailto:cslicseap@


                                                                      ESTADO DO MARANHÃO 

                                     SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

                                                          COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

  

  
 

 
 
 
 

Rua Gabriela Mistral, nº 716 - Vila Palmeira – CEP: 65.045-070 
cslicseap@gmail.com 

12 

 

marco, transcorrerá período aleatoriamente determinado entre 01 (um) segundo e até 10 (dez) 

minutos, onde o Sistema finalizará automaticamente a recepção de lances. 

8.8.2 Encerrado o prazo de fechamento aleatório da etapa aberta pelo Sistema, será iniciada a etapa 

fechada, onde o Sistema abrirá a oportunidade para que o licitante da oferta de valor mais baixo 

e os proponentes com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado, em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.8.2.1 No procedimento de que trata o item supra, o licitante poderá optar por manter seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.8.2.2 Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 

8.8.2, as licitantes detentoras dos menores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, poderão participar da etapa fechada, além da licitante que ofertou o melhor 

lance na etapa aberta. 

8.8.3 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 

sigiloso até o encerramento desse prazo. 

8.8.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o Sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.8.5 Na hipótese de não haver mais licitantes classificados para a etapa de lance fechado que 

atendam às exigências de habilitação, o Pregoeiro poderá, motivadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada para os licitantes remanescentes. 

8.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar no Sistema. 

8.10  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado na etapa aberta, vedada a identificação do licitante. 

8.11  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

8.12  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial e 

preenchida no Sistema. 

8.13  Para a disputa do grupo/lote não exclusivos ou reservados à participação de ME, EPP ou MEI, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática pelo Sistema do porte da 

entidade empresarial. 

8.13.1  O Sistema identificará em coluna própria as ME, EPP e MEI participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
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como das demais classificadas, para o fim de aplicação dos benefícios da Lei Estadual nº 

10.403/2015. 

8.13.2  Nessas condições, as propostas de ME, EPP ou MEI que possuam valores localizados na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas empatadas – empate 

ficto – com a primeira colocada. 

8.13.3  A proposta melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para o desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

8.13.4  Caso a ME, EPP ou MEI melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido anteriormente. 

8.13.5  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, EPP ou MEI que se encontrem 

nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o Sistema realizará sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.14  Na etapa aberta de lances, a ordem de registro dos lances pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iniciais idênticas e 

não seguidas de lances, ou entre lances finais da etapa fechada. 

8.15  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.15.1  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

8.15.2  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei; 

8.15.3  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme art. 5º do Decreto Federal nº 11.430 de 08 de março de 2023; 

8.15.4  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.16 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

8.16.1  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.16.2  Empresas brasileiras; 
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8.16.3  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.16.4  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.17  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado, para que seja obtida uma melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

8.17.1  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.17.2  A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes e deverá ser respondida em até 

30 (trinta) minutos, pelo próprio Sistema ou, caso haja desconexão deste, por meio de e-mail, 

o qual poderá ser solicitado pelos interessados. 

8.17.3  Caso o objeto esteja parcelado, o prazo para a resposta à negociação será o mesmo para todos 

os licitantes provisoriamente classificados em primeiro lugar para seus respectivos grupos, 

contando-se após solicitação do Pregoeiro mediante mensagem genérica no chat eletrônico, cuja 

ciência será de conhecimento de todos, devendo a anuência em negociar ser encaminhada por 

e-mail. 

8.17.3.1 Após o transcurso do prazo, a inércia na manifestação positiva via e-mail será 

considerada negativa de negociação. 

8.17.4  Para fins de maior celeridade, o Pregoeiro poderá, na mesma solicitação, requerer a 

apresentação da proposta adequada juntamente com a redução dos preços – caso haja a 

intenção de negociar por parte da licitante. 

8.17.5  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

8.17.6  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

. 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA – FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 
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b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/), a qual substituirá as consultas aos cadastros de inadimplentes/ímprobos do 

CNJ, CEIS, CNEP e TCU); 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

9.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME, EPP ou MEI, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com as 

disposições da Lei Complementar 123/2006 e da Lei Estadual 10.403/2015.  

9.6. Para constatação da condição de ME/EPP/MEI, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência 

do Governo .Federal, seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, 

empresas e outros)” 

http://www.portaltransparencia.gov.br/despesas/recursosrecebidos?ordenarPor=mesAno&direcao=asc, 

para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, 

extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar Federal n° 123/2006, ou o limite 

proporcional de que trata o artigo 3°, § 2° do mesmo diploma em caso de início de atividade no exercício 

considerado, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021. 

9.6.1. Para a ME, EPP ou MEI, a consulta também abrangerá o exercício corrente, a fim de verificar se 

o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão 

pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte 

por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

9.6.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o 

Pregoeiro deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
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artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar Federal n° 123/2006, com a consequente 

recusa do lance de desempate, ou ainda, desclassifica-lo, em caso de certame exclusivo para 

ME, EPP ou MEI, sem prejuízo das apurações e penalidades incidentes. 

9.6.3. A situação narrada também poderá ser verificada com a análise do balanço patrimonial 

mediante demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

02 (dois) últimos exercícios sociais, nos termos do Art. 3º e incisos da Lei Complementar 

Federal n° 123/2006, do Art. 69 da Lei 14.133/2021 diga-se, na fase de habilitação. 

 

9.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 

9.8. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

9.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.8.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital e Termo de Referência; 

9.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

9.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

9.9. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os mais baixos. O 

mesmo ocorrerá em caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso. 

9.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

9.11. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada qualquer 

correspondência das especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante 

9.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de INEXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 34 da IN 

SEGES/ME nº 73/2022. 

9.12.1  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove. 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

mailto:cslicseap@
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9.12.2 Para fins de comprovação da exequibilidade, poderão ser utilizadas as ferramentas dispostas 

no Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05/2017 ou qualquer outra normativa atinente à matéria e 

aplicável no âmbito deste Órgão. 

9.13. Além do Pregoeiro, qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a 

exequibilidade ou qualquer outra condição que reflita na aceitabilidade das propostas, devendo 

apresentar provas, indícios ou motivações que fundamentem a suspeita. 

9.13.1 Caso não esteja com acesso ao chat, o licitante poderá enviar seu pedido por e-mail. 

9.14. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no Sistema (convocação de anexo) ou via e-mail (em caso de desconexão 

daquele), estabelecendo no “chat” o prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.14.1. Antes do fim do prazo estabelecido acima, o mesmo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro 

de ofício ou mediante solicitação do licitante, ambos devendo ser justificados, via chat ou e-mail. 

9.14.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que possuam 

a natureza de confirmar a exequibilidade ou as características do item ofertado – tais como: 

marca, fabricante, prospectos, folhetos, catálogos ou desenhos do produto – ou seja, que 

demonstrem o cumprimento das especificações técnicas. 

9.15. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado e posterior a negociação realizada, o qual deverá ser 

recebido pelo Sistema (convocação de anexo) ou e-mail (em caso de desconexão daquele). 

9.15.1. Caso o objeto esteja parcelado, o prazo para o envio das propostas adequadas será o mesmo 

para todos os licitantes provisoriamente classificados em primeiro lugar para seus respectivos 

itens ou grupos, contando-se após solicitação do Pregoeiro mediante mensagem genérica no 

chat eletrônico e convocação do anexo, cuja ciência será de conhecimento de todos. 

9.15.2. A proposta adequada do licitante declarado vencedor deverá: 

9.15.2.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada pelo 

representante legal do licitante ou procurador constituído; 

9.15.2.2 Estar devidamente ajustada ao lance vencedor ou à negociação, contudo, podendo 

ser inferior àquele, para fins de adequação do cálculo; 

9.15.2.3 Indicar o número do processo, número de série da licitação, razão social e nome 

fantasia da empresa, número do CNPJ, endereço completo, telefone fixo ou celular e endereço 

eletrônico de e-mail; 

9.15.2.4 Indicar o nome do banco, agência e conta corrente, para fins de pagamento); 

9.15.2.5 Indicar o nome completo do responsável pela assinatura do contrato, o cargo na 

empresa e a indicação dos números do CPF e registro civil; 
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9.15.2.6 Indicar a descrição das especificações técnicas, unidade de medida e quantidade que 

compõem cada item, em conformidade com o edital e seus anexos; 

9.15.2.7 Indicar a marca ou fabricante, e ainda, no que couber, o modelo e/ou o tipo do bem; 

9.15.2.8 Indicar o preço unitário e total do item/lote e o valor global da proposta de preços, em 

algarismo e por extenso, em moeda corrente nacional, com no máximo dois algarismos após a 

vírgula, já incluídos todas as despesas para a completa execução do objeto;  

9.15.2.9 Ofertar a validade da proposta, sendo que deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) 

dias; 

9.15.2.10 Indicar o local e prazo de entrega, conforme consta no termo de referência; 

 

9.15.3. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

9.15.3.1 É facultada ao agente de contratação a solicitação de amostras dos insumos 

ofertados pelo participante que apresentar o menor preço por item, sem ônus para a SEAP/MA, 

durante a fase de análise de propostas no pregão eletrônico. O não atendimento da solicitação 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis acarretará a desclassificação da proposta. 

9.15.3.2 É facultada ao agente de contratação a prorrogação do prazo para envio da amostra, 

desde que devidamente justificada por igual período; 

9.15.3.3 Os parâmetros e critérios utilizados pela SEAP para julgamento das amostras entregues 

serão: 

a) conformidade com as especificações técnicas descritas no Termo de Referência; 

b)  resistência, acabamento e integridade do material; 

c) conformidade com normas aplicáveis, especialmente ABNT NBR 6591:2008 e demais normas 

específicas do objeto; 

d) apresentação de certificado de matéria-prima, certificado de qualidade do produto acabado e 

documentação de rastreabilidade, conforme exigido. 

9.15.3.4 As amostras deverão ser entregues em quantidade suficiente para permitir análise 

técnica, acompanhamento de ensaios e testes de conformidade, acompanhadas dos certificados 

mencionados, e encaminhadas à Comissão Setorial de Licitação, localizada em: Rua Gabriela 

Mistral, SN, Vila Palmeira, São Luís - MA (SEDE ADMINISTRATIVA DA SEAP). 

9.15.3.5 A exigência de apresentação de amostras aplica-se exclusivamente aos itens 1, 2, 

3 e 5 (ampla concorrência) e aos itens 21, 22, 23 e 25 (cota reservada até 25%), devendo, 

para cada um deles, ser fornecidos dois pedaços de 1 (um) metro de comprimento de cada 

tipo de barra ofertada, a fim de possibilitar a verificação prática das dimensões, 

resistência, acabamento e conformidade com as normas técnicas aplicáveis. 

9.15.3.6 Verificação da conformidade do produto ofertado com os requisitos previstos no Termo 

de Referência. 
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9.15.3.7 A amostra aprovada não será descontada dos materiais a serem adquiridos. 

9.15.3.8 A amostra recebida será devolvida à empresa, que terá o prazo de até 10 (dez) dias 

corridos para recolhê-la, contados da notificação para tal, eximindo a Administração de qualquer 

ônus pela não retirada no prazo informado. 

9.15.3.9 Em caso de reprovação da amostra apresentada pelo fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar (menor preço), a SEAP convocará o licitante provisoriamente 

classificado em segundo lugar, seguindo-se esta ordem até que seja selecionada amostra 

aprovada. 

9.15.3.10 A finalidade da apresentação de amostra é permitir que a área técnica da SEAP, no 

julgamento da proposta, possa certificar-se de que o item ofertado atende a todas as condições 

e especificações técnicas deste Termo de Referência, incluindo: 

a) resistência e conformidade dimensional; 

b) acabamento superficial e proteção adequada; 

c) atendimento às normas ABNT, INMETRO e demais exigências legais; 

d) rastreabilidade e procedência da matéria-prima; 

e) segurança e adequação à utilização final no ambiente de produção da Oficina de Serralheria. 

9.15.4. Após o envio da proposta adequada, o Pregoeiro poderá solicitar uma nova readequação, 

com vistas a cumprir os requisitos acima. 

9.15.5. A proposta adequada final deverá ser juntada aos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato, inclusive, na aplicação de eventual sanção à Contratada. 

9.15.6. Todas as informações contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.15.7. Nos casos em que uma mesma empresa esteja melhor colocada para mais de um item ou 

grupo, o Pregoeiro poderá optar pela convocação de apenas um anexo, não obstante, a licitante 

deverá cumprir a solicitação para todos os itens ou grupos em que estiver vencendo. 

9.16. Qualquer documento enviado via e-mail por um determinado licitante poderá ser solicitado pelos 

demais competidores, a qualquer momento por meio do e-mail ou quando do registro de intenção 

recursal (ou mesmo já durante o prazo de interposição das razões recursais), o qual será respondido 

em prazo razoável, sem qualquer prejuízo ao direito de petição e obedecendo às legislações de acesso 

às informações públicas. 

9.17. Durante o julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar ou determinar a correção de erros ou 

falhas que não alterem sua substância e que evidenciem lapso isento de má-fé, ou ainda, interpretar 

em prol do interesse público e da busca da proposta mais vantajosa, mediante fundamentação 

registrada no chat e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de aceitabilidade. 

9.17.1. Observado o erro, a proposta deverá ser ajustada pelo licitante no prazo indicado pelo 

Pregoeiro, sendo vedada a majoração do preço proposto. 
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9.18. Nos casos em que seja indispensável uma análise mais técnica da proposta apresentada quanto ao 

cumprimento das especificações ou condições do objeto, poderá ser solicitada a manifestação 

escrita do setor demandante ou da área especializada. 

9.18.1. O Pregoeiro terá o poder-dever de determinar que a análise e manifestação seja respondida 

em prazo razoável. 

9.19. Se a proposta ora melhor colocada for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, devendo-se novamente transcorrer 

o trâmite estipulado para a aceitabilidade das propostas. 

9.20. Sendo o caso, quando houver a participação de ME, EPP ou MEI, sempre que a proposta não for 

aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto na Lei Estadual nº 10.403/2015. 

9.21. Em regra, os autos serão instruídos apenas com as propostas iniciais das empresas que, após a 

etapa de lances, forem listadas como de melhor valor para cada item ou grupo, independentemente de 

sua aceitação posterior. 

9.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências de 

aceitabilidade das propostas, a mesma só poderá ser reaberta mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência e a ocorrência registrada em ata. 

9.22.1. Alternativamente, nos casos em que for necessária uma interrupção dos trabalhos devido ao 

início do horário de almoço, a aproximação do fim do expediente, inconstância de energia elétrica 

ou internet no Órgão, falha do Sistema ou quaisquer outras situações mais simplórias e sem 

qualquer culpa da Administração, o Pregoeiro poderá determinar a paralisação da sessão, neste 

caso, sendo comunicada a data e hora para o reinício dos trabalhos. 

9.22.2. A paralisação da sessão não será procedida de qualquer comando no Sistema, sendo 

realizada pela simples manifestação no chat. 

9.22.3. Após a comunicação da paralisação, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos, durante 

o qual qualquer um dos licitantes poderá requisitar a modificação da data e hora de reinício, 

mediante justificativa a ser enviada por e-mail e aceita pelo Pregoeiro. 

9.22.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante vencedor, observado o disposto neste edital. 

 

10 DA HABILITAÇÃO  

10.1. Para fins de habilitação, conforme disciplinado nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante 

deverá comprovar os requisitos a seguir delineados: 

10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

mailto:cslicseap@
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10.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.63, I da Lei 

nº 14.133/2021). 

10.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

10.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º) 

10.7.1 Neste caso, a documentação original ou cópia autenticada deverá ser encaminhada à Secretaria 

de Administração Penitenciária-SEAP/MA, destinada à Comissão Setorial de Licitação, situada na Rua 

Gabriela Mistral, nº 716, Vila Palmeira, São Luís – MA, CEP nº 65045-070, no prazo máximo assinalado 

pelo Pregoeiro, prorrogável mediante justificativa do licitante e aceita pelo Pregoeiro, sob pena de 

inabilitação. 

10.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, somente 

quanto ao licitante vencedor. 

10.8.1 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.8.2 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.10. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 [duas horas], prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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10.11. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no 

§ 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.12. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.13.  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.14.  Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, consoante inteligência do art. 64 da Lei 

14.133/2021 c/c o art. 39, §4º IN 73/2022, para: 

10.14.1 Complementação de informação acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.14.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

10.15.  Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 10.10. 

10.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. (art. 39, §9º da IN SEGES n. 73/2022) 

10.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. (art. 64, §2º da lei 14.133/2021) 

10.19. Os licitantes que não tenham cadastrado no SICAF ou cuja documentação esteja desatualizada 

ou incompleta, deverão apresentar a documentação descrita nos itens posteriores. 

 

10.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

10.20.1  No caso de Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente, por força de 

lei, que tenha validade de identificação em todo território nacional. 

10.20.2 No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
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10.20.3 No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

10.20.4 No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

10.20.5  No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

10.20.6 No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.20.7  No caso de cooperativa, a ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971. 

10.20.8 No caso de Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

10.20.9 No caso de Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165) 

10.20.10  No caso Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

10.20.11  Os documentos acima poderão ser substituídos por sua última alteração consolidada, sem 

prejuízos de que o Pregoeiro diligencie o envio do documento inaugural ou de alterações 

anteriores. 

 

10.21. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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10.21.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de 

Pessoa física, conforme o caso; 

10.21.2 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Previdenciário, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

10.21.3 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de 

apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

10.21.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.21.5 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal ou Estadual, se houver, relativo 

à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

10.21.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal ou Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.21.6.1 Caso o licitante seja isento dos referidos tributos, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação da declaração da respectiva Fazenda do seu domicilio ou sede, ou 

outro documento equivalente, na forma da lei. 

 

10.22. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.22.1  Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da abertura da sessão pública, 

quando não vier expresso o prazo de validade; 

10.22.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo 

esta constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

10.22.2.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um), em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), à critério do 

Pregoeiro, deverão comprovar o capital social ou o patrimônio líquido, ou ainda, apresentar 

garantia nas mesmas modalidades previstas no Art. 96, da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 

todos referentes a, no mínimo, 1% (um por cento) do valor global estimado da contratação. 

10.22.2.2 Caso seja o caso de participação exclusiva de ME, EPP e MEI, não será exigida 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício para fins de habilitação, conforme 

previsto no art. 13 da Lei Estadual nº 10.403/2015, sem prejuízos de que, justificadamente, o 

Pregoeiro diligencie seu envio. 

10.22.2.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.22.2.4 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 

10.23 REGULARIDADE TÉCNICA  

10.23.1 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ocorrerá com a apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado 

ou Declaração de Capacidade Técnica expedida(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis e 

pertinentes com o objeto desta licitação, em características e quantidade mínima de 10 % (dez 

por cento) do lote que está participando. 

10.23.1.1 O atestado (ou a declaração) deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, 

constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de 

seu nome completo e cargo/função. 

10.23.1.2 Considerar-se-á pertinente e compatível, em características e quantidades, com 

os objetos deste instrumento, a comprovação de comercialização de insumos, 

equipamentos e ferramentas destinados às atividades de oficina de serralheria, bem como 

materiais metálicos correlatos, aplicáveis ao atendimento das necessidades da 

Administração Pública. 
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10.23.1.3  A verificação da capacidade técnica dependera de quais itens a empresa interessada 

estará participando. 

10.23.2 Caso a empresa apresente outros documentos para fins de qualificação técnica, por exemplo, 

contratos ou notas fiscais, o Pregoeiro terá o poder-dever de diligenciar e solicitar maiores 

esclarecimentos dos mesmos, a fim de que possam ser aceitos como prova de capacidade 

técnica, em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

10.23.3 A aceitação de atestados ou declarações de capacidade técnica que apresentem a execução 

de serviços similares aos dispostos no termo de referência deverá ser analisada no caso concreto 

pelo Pregoeiro, inclusive, podendo realizar diligências para verificação de sua veracidade. 

10.24 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e/ou trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como ME, EPP ou MEI seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

10.24.1 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e/ou 

trabalhista das pessoas jurídicas acima indicadas, após a declaração do vencedor, a empresa 

será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante apresentação de justificativa pelo 

licitante e aceitação pelo Pregoeiro. 

10.24.2 A não regularização fiscal e/ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra ME, EPP ou MEI com alguma restrição na documentação fiscal 

e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.25 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

10.25.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971. 

10.25.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

10.25.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

10.25.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.25.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 
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10.25.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação. 

10.25.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

 

10.26 Havendo necessidade de analisar minuciosamente algum dos documentos exigidos ou diligenciados, 

o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

10.26.1 Alternativamente, nos casos em que for necessária uma interrupção dos trabalhos devido ao 

início do horário de almoço, a aproximação do fim do expediente, inconstância de energia 

elétrica ou internet no Órgão, falha do Sistema ou quaisquer outras situações mais simplórias 

e sem qualquer culpa da Administração, o Pregoeiro poderá determinar a paralisação da 

sessão, neste caso, sendo comunicada a data e hora para o reinício dos trabalhos. 

10.26.2  A paralisação da sessão não será procedida de qualquer comando no Sistema, sendo 

realizada pela simples manifestação no chat. 

10.26.3  Após a comunicação da paralisação, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos, durante 

o qual qualquer um dos licitantes poderá requisitar a modificação da data e hora de reinício, 

mediante justificativa a ser enviada por e-mail e aceita pelo Pregoeiro 

10.27 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.28 Nos itens não exclusivos a ME, EPP e MEI, havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, nos termos da lei, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.29 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, ou ainda, interpretar em prol do interesse público, 

da busca da proposta mais vantajosa e do desvio do formalismo exacerbado, mediante fundamentação 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de habilitação. 
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10.30 Em regra, os autos serão instruídos, somente, com os documentos de habilitação das empresas que 

tiverem suas propostas aceitas. 

10.31 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1  Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, 

de forma imediata, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

11.2  Havendo intenção recursal, caberá ao Pregoeiro verificar as condições de admissibilidade do 

recurso, ou seja, a presença dos pressupostos recursais – sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1  A ausência de qualquer um dos pressupostos recursais importará na decadência do direito de 

recorrer. 

11.3 Uma vez admitido o recurso, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a interposição das 

razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a interpor as contrarrazões, também pelo 

Sistema, e no mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, conforme comando do Pregoeiro no Sistema. 

11.3.1  Ainda que torne impossível a inserção das contrarrazões e das decisões no Sistema, a não 

apresentação das razões do recurso não impedirá o prosseguimento da referida fase, visto que 

o Pregoeiro deverá analisar se as intenções recursais possuem conteúdo minimamente capaz 

de ser apreciado, assim, decidindo nos autos. 

11.3.1.1 Neste caso, a decisão poderá ser solicitada por e-mail pelos licitantes interessados. 

11.3.2  A não apresentação das contrarrazões não acarretará qualquer prejuízo à continuidade da fase 

recursal. 

11.4  Caso não seja possível a inserção do registro de intenção, das razões ou contrarrazões recursais no 

Sistema COMPRASNET, justificadamente, a licitante poderá enviá-la via e-mail, sem prejuízos de 

futura inclusão no próprio, para fins de possibilitar uma maior transparência e o efetivo contraditório e 

ampla defesa. 

11.5  Recebidas as razões e as contrarrazões – ou transcorrido os prazos, o Pregoeiro analisará o mérito 

recursal em decisão de 1º grau, sendo que, caso não se retrate no prazo de 3 (três) dias úteis, 

submeterá o recurso para conhecimento e decisão de 2º grau, diga-se, pelo Secretário ou 

Subsecretário de Estado de Administração Penitenciária, a qual proferirá sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. (art. 165, §2º da lei 14.133/2021). 
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11.5.1  O provimento do recurso – em sede de 1º ou 2º grau – importará a invalidação apenas dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.5.2  As decisões poderão determinar a reabertura da sessão pública e o retorno às fases anteriores 

do certame, sendo respeitado o interregno de 24 (vinte e quatro) horas entre a inserção da 

decisão e a referida reabertura, nos termos da lei. 

11.6  Durante a análise do mérito recursal, os julgadores poderão solicitar esclarecimentos e diligências ao 

setor demandante ou área especializada. 

11.7  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.8  Será assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos interesses de todos os licitantes, 

inclusive, estando os autos do processo com vista franqueada aos interessados, via e-mail. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1  A sessão pública poderá ser reaberta, nas seguintes hipóteses:  

12.1.1 Provimento recursal que leve à invalidação de atos anteriores, situação em que serão repetidos 

os atos invalidados e os que dele dependam; 

12.1.2 Atuação de ofício da Administração ou a pedido, quando houver erro insanável na aceitação da 

proposta ou na habilitação do licitante; 

12.1.3 Quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos da lei, caso em 

que serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

12.2  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.3  A convocação se dará, obrigatoriamente, por meio do Sistema, sendo facultativamente 

comunicada por e-mail, todavia, neste segundo caso, obedecerá aos dados contidos nas propostas 

e no SICAF, sendo responsabilidade da licitante a manutenção de seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

13.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação 
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13.2  Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

13.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

13.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 Após a fase de julgamento e habilitação, os autos seguirão para a Comissão Permanente de 

Apuração de Responsabilidade em Licitações e Contratos e de Controle Interno – COMPAC/SEAP, 

momento em que será expedido parecer de controle interno quanto à fase externa do certame, nos 

termos do Art. 16, inciso II do Decreto Estadual nº 33.332/2017 c/c Art. 3º, inciso I, alínea “b” da 

Instrução Normativa nº 03/2018-SEAP. 

14.3 Após o parecer de controle interno, constatada a regularidade dos atos praticados, o procedimento 

licitatório será adjudicado e homologado pelo Secretário ou Subsecretário de Estado de 

Administração Penitenciária. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 Após a homologação o licitante vencedor deverá efetuar o seu cadastro no sistema SEI como 

usuário externo, para o devido acompanhamento processual 

(https://portal.sei.ma.gov.br/usuarioexterno/). 

 

15. DA GARANTIA/VALIDADE DO OBJETO 

15.1 No que couber, observar-se-á a garantia ou validade legal dos itens, sem prejuízo daquela disposta 

expressamente no Termo de Referência. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Após a publicação da homologação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, 

as que estejam conformidade com o Decreto Federal nº 7.892/2013 e Decreto Federal nº 11.462/2023, 

serão convocadas pela Comissão Setorial de Licitação – CSLIC/SEAP/MA para assinar a Ata de 

Registro de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente de 

convocação, contado da data de publicação da homologação. 
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16.2. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando solicitado pela 

licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela SEAP/MA. 

16.3. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado e aceito pela SEAP/MA, 

implicará na aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e Contrato. 

16.4. A Ata de Registro de Preços, com abrangência territorial no ESTADO DO MARANHÃO, será firmada 

entre a Secretaria de Administração Penitenciária e as licitantes vencedoras e, se houver, as empresas 

que aceitaram formar o CADASTRO DE RESERVA, para atendimento de demandas das Unidades 

Requisitantes. 

16.5. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado nos meios oficiais assim como divulgado no 

site da SEAP e divulgação no site https://www.gov.br/compras/pt-br/ de forma a permitir publicidade a 

todos os interessados. 

16.6. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso 

da execução do fornecimento, para futura contratação, obrigando-se a Beneficiária do registro e a 

SEAP ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas pelo prazo de 12 (doze) meses.  

16.7. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, prazos, 

normas para futuras aquisições, assim como as demais condições do compromisso, constam da Minuta 

da Ata de Registro de Preços, ANEXO II deste Edital. 

16.8. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia desta Comissão Setorial 

de Licitação – CSLIC, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 

a serem praticados. 

16.9. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua 

publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão –DOE/MA e, conforme dispõe o artigo 22, 

parágrafo único do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

16.10. A Ata de Registro de Preços não obriga a SEAP a firmar as contratações que dela poderão advir, 

ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição/locação dos insumos 

pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à Beneficiária a preferência na contratação, desde que 

a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora, consoante dispõe o art. 3º, § 2º e 

§ 4º, do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

16.11. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 

do certame licitatório (“Carona”), nos termos do Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal nº 

11.462/2023, Lei Estadual nº 11.000/2019 deste edital e, ainda, mediante prévia consulta à Secretaria 

Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas – SALIC/SEGEP. 

16.12. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador e Participante, quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o preço registrado; 

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 

mercado; 

e) sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93 ou no art. 7º 

da Lei Federal nº 10.520/2002; 

f) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento 

da ata, devidamente comprovado e justificado; por razões de interesse público, nos termos do art. 

78 da Lei federal nº 8.666/93; ou a pedido do fornecedor. 

 

17.  DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão 

registrados preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante 

vencedor. 

17.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 

habilitação;  

17.3. A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de preços não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante vencedor;  

 

18.  CONTRATO ADMINISTRATIVO 

18.1. Após a homologação do certame, o Secretário de Estado de Administração Penitenciária – SEAP/MA 

(ou seu substituto legal) determinará a execução dos atos orçamentários e financeiros (tais como, pré-

empenho, empenho, etc.) necessários à contratação do licitante vencedor. 

18.2. Para fins de empenho, o Beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá estar regular nos Cadastros 

de Fornecedores dos sistemas orçamentários e financeiros do Estado do Maranhão. 

18.3. Após a tomada de providências orçamentárias e financeiras, o Beneficiário da Ata de Registro de 

Preços adjudicatária será convocada para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Termo 

de Contrato, na forma da minuta contratual anexada a este edital, adaptado à melhor proposta por ela 

ofertada, sob pena de decair o direito da contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei e 

neste edital. 

18.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante este Órgão para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no mesmo prazo supramencionado, a contar da 

data de seu recebimento.  
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18.3.2. O termo de contrato devolvido assinado pela Contratada não poderá sofrer qualquer alteração 

em relação à minuta contratual anexa a este edital, sob pena de apuração de responsabilidade a 

quem deu causa. 

18.3.3. O discutido prazo poderá ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pela licitante 

vencedora dentro do lapso temporal de seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

acatado pela Administração. 

18.4. Anteriormente à celebração do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar a manutenção das 

condições de habilitação, e ainda, sendo o caso, apresentar a Certidão Negativa de Débito junto à 

CAEMA (conforme o Decreto Estadual nº 21.178/2005) e se submeter a consulta no Cadastro Estadual 

de Inadimplentes (conforme Art. 6º, incisos III e VIII da Lei Estadual 6.690/1996). 

18.4.1. A manutenção das condições de habilitação poderá ser verificada por meio de consulta ao 

SICAF. 

18.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

18.5.1. A verificação das documentações de habilitação, análise da proposta e a negociação com o 

licitante remanescente será realizada pelo Pregoeiro. 

18.5.2. Ainda que convocado, o licitante remanescente não terá direito garantido de adjudicação, 

visto que o pregão poderá ser revogado por motivos de interesse público, especialmente, pela 

baixa atratividade do preço final por ele ofertado. 

18.5.3. Não haverá a exigência de garantia contratual para a presente contratação, sem prejuízo da 

garantia legal cabível para os itens fornecidos. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência e na Minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência e na Minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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21.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

e na Minuta do Contrato, anexos a este Edital. 

 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta 

de Contrato, anexos a este Edital. 

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS1 

23.1. Durante a sessão pública, dentre outras situações, poderá responder por infração administrativa 

o licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

23.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

23.1.2.  Ofertar lance manifestadamente inexequível, tendo por resultado um prejuízo direto aos 

demais licitantes que ficarem impedidos de participar da etapa fechada de lances; 

23.1.3.  Após ter ofertado o melhor lance, desistir do certame, salvo por justificativa registrada na 

sessão e expressamente aceita pelo Pregoeiro; 

23.1.4.  Registrar intenção recursal ou interpor razões recursais de caráter claramente protelatório; 

23.1.5.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra, quando solicitado; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando 

solicitada; 

23.1.6.  Não celebrar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.6.1 Recusar-se sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

23.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

23.1.8.  Fraudar a licitação; 

 
1 As infrações e penalidades dispostas neste item se referem especialmente às disposições dos atos pertinentes 

à licitação, ficando no contrato os regramentos inerentes à fase contratual. 
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23.1.9.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em em conluio ou em desconformidade com a lei 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando solicitada; 

23.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

23.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

 

23.2. Com fulcro na lei 14.133/2021, o cometimento de qualquer uma das infrações descritas no 

subitem “21.1” sujeitará o licitante ou o adjudicatário, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal e garantida a prévia defesa, às seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do 

Estado do Maranhão, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave pelo 

prazo de até 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

23.4. A multa será recolhida em percentual mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo 

de 30% (trinta por cento) incidentes sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial. 

23.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6 a multa 

será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

23.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.7 e 21.1.8, 21.1.9, 21.1.10 e 21.1.11 a multa será 

de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 
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23.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

23.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

23.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, 21.1.4, 

21.1.5 e 21.1.6 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Estado do Maranhão, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

23.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.7, 21.1.8, 21.1.9, 

21.1.10 e 21.1.11 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2, 

21.1.3, 21.1.4, 21.1.5 e 21.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

23.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará o infrator às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

23.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

23.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

23.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.13. A apuração de responsabilidade realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei 
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Federal nº 14.133/2021, e ainda, subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784/1999, na Lei Estadual 

nº 10.217/2015, sem prejuízo do disciplinado na Instrução Normativa nº 03/2018-SEAP. 

23.13.1. Excepcionalmente, se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

23.13.2. Igualmente, caso haja indícios de danos ao erário, cópias do processo administrativo 

necessário ao ressarcimento pela empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual tomada de providências 

preliminares ou instauração de tomada de contas especial – TCE, nos termos do Art. 3º e 5º da 

Instrução Normativa nº 50/2017-TCE/MA. 

23.13.3. O processamento do PAR ou da TCE são independentes e podem ocorrer simultaneamente. 

23.14. A autoridade competente para proferir decisão de aplicação da sanção administrativa levará 

em consideração o disposto no item 21.3, observando em todo caso o princípio da razoabilidade 

e proporcionalidade. 

23.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23.16.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante poderão ser deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou depositados em conta do Fundo Penitenciário Estadual (a ser informada, 

sendo o caso), ou solucionados por transação administrativa, devidamente decididas pela 

autoridade competente, ou recolhidos em favor do Estado do Maranhão, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Estadual e cobrados 

judicialmente. 

23.17. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

23.18. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Estado do Maranhão. 

23.19. No que diz respeito à fase contratual, as sanções administrativas serão aquelas 

estabelecidas na Minuta do Contrato, anexa a este edital. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão, divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o Fuso 

Horário de Brasília (BRT / GMT-3). 

24.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.5.  No que puder, as normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados e da busca pela proposta mais vantajosa, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.6.  De modo absoluto, os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e ainda, só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP/MA. 

24.8.  Em caso de divergência entre o termo de referência, edital de licitação e contrato administrativo, 

observar-se-á, o disposto de maneira mais benéfica ao interesse público envolvido. 

24.9. Não é admitida a subcontratação do objeto, com exceção do transporte até o local de entrega, 

mantendo-se a Contratada, totalmente responsável pelas condições em que o objeto for recebido. 

24.10. Fica assegurada ao Secretário de Estado de Administração Penitenciária – SEAP/MA (ou seu 

substituto legal), resguardando-se de fundamentos jurídicos e cabíveis, e ainda, no interesse da 

Administração, a possibilidade de anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 

licitação, dando ciência aos participantes pelos meios cabíveis, em especial, publicação na Imprensa 

Oficial, sítio oficial da SEAP/MA e Sistema COMPRASNET. 

24.11. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e, sempre que 

possível, no site http://seap.ma.gov.br/, sendo que este Órgão não se responsabilizará em hipótese 

alguma pela inconstância do site anteriormente indicado. 

24.12. Havendo problemas no acesso ao COMPRASNET ou ao site do Órgão, quaisquer informações 

poderão ser obtidas através dos e-mails cslicseap@gmail.com ou cslic@seap.ma.gov.br e do telefone 

celular (98) 99228-5285. 
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24.13. São partes Integrantes deste edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência. 

ANEXO II – Minuta do contrato. 

 

 

São Luís/MA, 16 de outubro de 2025 

 

 

PATRÍCIA BIANCA LOBATO FIGUEREIDO 

Membro da Comissão Permanente de Contratação – SEAP/MA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo SEI nº 2025.560101.39111– SEAP 

Processo SIGA nº SEAP/00050/2025 

  
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para o fornecimento de 
insumos destinados à Oficina de Serralheria da Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária do Maranhão (SEAP/MA), visando atender às demandas decorrentes das atividades 
laborais, bem como assegurar a continuidade e o regular funcionamento das frentes de trabalho 
produtivo desenvolvidas no âmbito da unidade. 
1.2. A elaboração do presente Termo de Referência tem como fundamento legal a Lei n° 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos) e Instrução Normativa SEGES/ME Nº 81, DE 25 DE 
NOVEMBRO DE 2022. 
1.2.1. As especificações técnicas e as quantidades dos itens (sendo estas baseadas nas 
informações prestadas pelo setor demandante) estão previstas no ANEXO I. 
1.3. O procedimento de contratação respeitará as normativas atinentes à modalidade pregão 
eletrônico, no tipo MENOR PREÇO, pelo critério de julgamento por lote. 
1.3.1. Será destinada cota de 25% de participação para ME, MEI e EPP na aquisição dos insumos 
supramencionados, devido à natureza divisível do objeto em atenção ao disposto no Art. 48, incisos 
I e III, da Lei Complementar nº 123/2006. 
1.4. Frisa-se que o objeto a ser licitado possui natureza de fornecimento comum, visto que seus 
padrões de desempenho e sua qualidade restam objetiva e inequivocamente caracterizados, por 
meio de especificações reconhecidas e usuais de mercado, logo, não apresentando maiores 
dificuldades para a sua seleção, nos termos do Art. 6º, inciso XIII c/c art. 29 da Lei Federal 
14.133/2021 e do artigo 2 do Decreto Federal 10.818/2021. 

  
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade das atividades 
desenvolvidas na Oficina de Serralheria da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do 
Maranhão (SEAP/MA), em consonância com a missão institucional de promover a qualificação 
profissional, a geração de trabalho e renda e a reintegração social das pessoas privadas de 
liberdade (PPL), conforme dispõe a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) e as diretrizes da 
política penitenciária estadual. 
2.2. A Oficina de Serralheria desempenha papel estratégico no sistema prisional, ao possibilitar 
simultaneamente a capacitação técnica das PPL, a produção de bens essenciais para atendimento 
de demandas internas da Administração Pública Estadual, bem como a execução de projetos em 
parceria com órgãos públicos e instituições sociais. Nesse sentido, destacam-se resultados já 
alcançados, como a produção de 4.850 conjuntos escolares para a Prefeitura de Paço do Lumiar, 
a confecção de 780 carteiras escolares para a Prefeitura de Timon e a fabricação de 820 cadeiras 
para a UEMASUL, evidenciando a relevância social e a eficiência administrativa da iniciativa. 
2.3. Além de promover ressocialização e qualificação profissional, a oficina proporciona significativa 
economia aos cofres públicos, uma vez que os produtos confeccionados internamente apresentam 
custos inferiores aos praticados no mercado convencional, reforçando a eficiência e a 
responsabilidade fiscal da gestão. 
2.4. A ausência da presente contratação poderá acarretar a interrupção das atividades produtivas, 
o descumprimento de compromissos firmados com entes parceiros e o comprometimento das ações 
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de capacitação e ocupação produtiva, impactando negativamente a política de reinserção social 
desenvolvida pela SEAP/MA. 
2.5. Dessa forma, resta plenamente justificada a necessidade da contratação, que se revela 
indispensável para a manutenção das atividades laborais, a geração de benefícios sociais e 
econômicos e o fortalecimento da política pública de reinserção social por meio do trabalho prisional, 
em alinhamento aos princípios da eficiência, da economicidade e da dignidade da pessoa humana. 
2.6. Ressalta-se, ainda, que os conjuntos escolares a serem produzidos devem observar padrões 
de qualidade e certificações técnicas aplicáveis, em conformidade com normas de segurança, 
ergonomia e durabilidade. A exigência de fornecimento de insumos adequados e certificados 
garante que os mobiliários confeccionados atendam aos requisitos legais e normativos, 
assegurando maior vida útil, conforto aos usuários e confiabilidade dos produtos entregues aos 
órgãos parceiros. 

  
3. JUSTIFICATIVA DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A opção pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) para a presente licitação visa garantir a 
observância do Princípio da Economicidade, uma vez que, ao contrário da licitação convencional, o 
SRP não implica compromisso imediato de contratação nem a execução integral dos quantitativos 
estimados inicialmente. O SRP é um instrumento de gestão eficiente, especialmente adequado para 
situações em que as demandas são incertas, variáveis ou de difícil previsão, permitindo a aquisição 
de bens e serviços conforme a necessidade efetiva da administração pública, sem 
comprometimento do planejamento orçamentário. 
3.2. Em conformidade com o Decreto Estadual nº 38.136/2023, que regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços no âmbito do Estado do Maranhão, conforme disposto no artigo 40 da Lei nº 
14.133/2021, e com a aplicação do Decreto Estadual nº 36843/2021, observa-se a viabilidade da 
realização da presente licitação por meio do SRP, que se aplica a bens e serviços comuns, com 
prazo fixo e determinado para aquisição, em consonância com as especificações da demanda e as 
necessidades da administração. 
3.3. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é uma ferramenta que apresenta diversas vantagens 
para a presente contratação. Primeiramente, permite a otimização dos processos de compra, 
promovendo uma gestão mais eficiente das aquisições e garantindo maior organização e 
racionalização dos recursos públicos. Além disso, proporciona maior flexibilidade nas contratações, 
uma vez que, ao contrário de uma licitação convencional, não há compromisso imediato com a 
execução integral do objeto, possibilitando que as aquisições sejam feitas conforme a demanda 
real, sem comprometimento do orçamento de forma antecipada. O SRP também contribui para a 
previsibilidade orçamentária, pois evita o fracionamento de despesas e assegura que as aquisições 
sejam realizadas de forma planejada e coordenada com a disponibilidade orçamentária. Ao ajustar 
os quantitativos às necessidades reais, o sistema ainda reduz o desperdício de materiais, 
prevenindo a formação de estoques excessivos e garantindo o uso racional dos recursos. Por fim, 
o SRP oferece agilidade nas contratações, permitindo que as aquisições sejam feitas de maneira 
mais rápida, eficiente e conforme as demandas específicas da administração. 

  
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
4.1. Aquisição e implementação: a aquisição dos materiais será realizada por meio de processo 
licitatório, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Esse processo visa garantir a seleção de 
fornecedores qualificados, com capacidade para entregar os bens solicitados dentro das condições 
estabelecidas de preço, prazo e qualidade. Após a escolha do fornecedor e a formalização do 
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contrato, a entrega dos bens ocorrerá conforme o cronograma acordado, sendo o fornecedor 
responsável por todos os custos e logística de entrega. 
4.2. Monitoramento e avaliação: a execução do contrato será acompanhada de perto pelos 
responsáveis pela gestão e fiscalização. A equipe encarregada verificará a conformidade dos 
produtos entregues com as especificações contratuais, além de garantir que os prazos de entrega 
sejam cumpridos. Será realizado um controle contínuo sobre a qualidade dos itens recebidos, com 
a obrigação de relatar ao fornecedor qualquer não conformidade ou falha nos produtos entregues. 
4.3. Requisitos da contratação, incluindo critérios e práticas sustentáveis 
4.3.1. Requisitos de qualidade: todos os itens adquiridos deverão atender aos padrões de qualidade 
estabelecidos nas especificações contratuais, e, quando aplicável, às normas dos órgãos 
reguladores competentes. Os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade e sem defeitos. 
Os fornecedores devem garantir que os produtos entregues correspondam às amostras ou 
especificações fornecidas no processo licitatório. 
4.3.2. Critérios e práticas sustentáveis: os fornecedores devem adotar práticas sustentáveis durante 
todo o processo, desde a produção até a entrega dos produtos. Isso inclui, por exemplo, o uso de 
materiais recicláveis ou provenientes de fontes responsáveis, a redução do consumo de energia e 
água, bem como a minimização da geração de resíduos. A adoção dessas práticas visa promover 
a sustentabilidade, sem comprometer a qualidade e a eficiência dos bens e serviços contratados. 
4.3.3. Requisitos legais e regulatórios: a contratação estará em total conformidade com as 
legislações aplicáveis, incluindo a Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratos 
administrativos. Além disso, os fornecedores devem garantir o cumprimento das normas ambientais, 
de segurança e de outras regulamentações específicas, conforme exigido pela legislação vigente. 
É imprescindível que todos os fornecedores estejam regularizados quanto às obrigações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias, bem como em conformidade com as exigências dos órgãos de 
proteção ao crédito. 

  
5. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1. Observado o disposto no artigo 140 da Lei Federal 14.133/21, o recebimento do objeto desta 
contratação será realizado da seguinte forma: 
5.1.1. A entrega será efetuada de acordo com a necessidade e conforme a demanda da Secretaria, 
obedecendo, a depender do caso, as especificações técnicas, quantidades, estimativas de 
consumo na planilha disposta no ANEXO I, dentre outras condições determinadas neste termo de 
referência e seus anexos. 
5.1.2. A quantidade total informada representa uma estimativa máxima para a aquisição, não 
gerando a obrigatoriedade de sua integral execução, nem o direito da Contratada em receber o 
valor correspondente pelo montante não adquirido. 
5.2. A entrega dos itens deverá ser realizada na Avenida Engenheiro Emiliano Macieira, KM 
13, BR 135, s/nº, Pedrinhas, Complexo Penitenciário de São Luís, cidade de São Luís/MA, 
CEP 65095-603. 
5.2.1. A contratada deverá respeitar ao horário de 08:00 às 18:00, de segunda-feira à sexta-feira. 
5.3. A Secretaria demandará a entrega dos materiais por meio de Ordem de Fornecimento, 
contendo informações do item, quantidade, preço unitário e total, a ser assinada pelo superior 
hierárquico do gestor do contrato (ou comissão gestora), o qual será designado por meio de portaria 
e deverá diligenciar para a devida execução contratual. 
5.4. A entrega deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da ordem de fornecimento, com prazo de urgência em 10 (dez) dias corridos. A 
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Unidade Gestora de Trabalho e Renda Prisional deverá ser informada da entrega com, no 
mínimo, 02 (dois) dias úteis de antecedência, para providências cabíveis. 
5.4.1. A Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos que antecedam a data da entrega, 
deverá comunicar à Contratante os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a apuração de responsabilidade pelo atraso. 
5.5. Compreende-se como cumprimento da execução a disponibilização dos equipamentos e 
instrumentos demandados pela Ordem de Fornecimento. 
5.5.1. Os itens deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas descritas neste 
Termo de Referência, e ainda: 

a) todos os insumos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, nas 
características originais de fábrica, sendo de responsabilidade exclusiva da 
contratada o transporte até o local de entrega indicado pela SEAP/MA; 

b) somente serão aceitos materiais de linha de produção ativa, não sendo admitidos 
protótipos, itens seminovos, reformados, reutilizados ou em desenvolvimento, a fim 
de assegurar a originalidade, a durabilidade e a conformidade com o objeto 
contratado; 

c) os materiais deverão apresentar certificação de qualidade reconhecida, atender às 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis ao 
segmento metalúrgico e, quando couber, às certificações do Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, em conformidade com a Lei nº 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

d) os insumos deverão possibilitar processos de corte, soldagem, montagem e 
acabamento em conformidade com as exigências de segurança do trabalho, em 
observância à Norma Regulamentadora nº 12 (NR-12) e demais disposições do 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, prevenindo riscos e assegurando a 
integridade física dos trabalhadores; 

e) sempre que tecnicamente viável, deverão ser considerados insumos que atendam a 
critérios de sustentabilidade, como baixo impacto ambiental, possibilidade de 
reciclagem e práticas responsáveis de armazenamento, manuseio e descarte, em 
consonância com as diretrizes de preservação ambiental da SEAP/MA; 

f) os materiais fornecidos deverão ser compatíveis com os processos de fabricação da 
Oficina de Serralheria, garantindo resistência, segurança e eficiência na produção 
de bens destinados a órgãos públicos parceiros e demandas institucionais; 

g) a contratada será responsável por assegurar a procedência dos materiais entregues, 
os quais deverão atender integralmente às condições de quantidade, qualidade e 
especificações exigidas, de forma a garantir a longevidade e a confiabilidade 
necessárias para o regular funcionamento da oficina; 

h) os materiais e insumos fornecidos deverão atender às seguintes normas e portarias 
aplicáveis. Essas normas são essenciais para a fabricação de mobiliários escolares 
que atendam a padrões de qualidade, segurança e conforto: 
Portaria INMETRO nº 282, de 26 de agosto de 2020, que estabelece a 
classificação de risco de atividades econômicas associadas aos atos públicos de 
liberação sob responsabilidade do Inmetro, no âmbito da Avaliação da 
Conformidade compulsória; 
Portaria INMETRO nº 401/2020 – requisitos de Avaliação da Conformidade para 
móveis escolares – cadeiras e mesas para conjunto aluno individual – Consolidado; 
NBR14006 DE 11/2022– Esta Norma estabelece os requisitos dimensionais, de 
ergonomia, de estabilidade, de resistência, de durabilidade e de segurança, e 

mailto:cslicseap@


                                                                      ESTADO DO MARANHÃO 

                                     SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

                                                          COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

  

  
 

 
 
 
 

Rua Gabriela Mistral, nº 716 - Vila Palmeira – CEP: 65.045-070 
cslicseap@gmail.com 

44 

 

métodos de ensaio, exclusivamente para conjunto aluno individual composto de 
mesa e cadeira, para instituições de ensino em todos os níveis; 
ABNT NBR 16671:2018: Esta Norma estabelece os requisitos mínimos 
dimensionais, de ergonomia, estabilidade, resistência, durabilidade e segurança, e 
os métodos de ensaio para cadeiras escolares com superfície de trabalho acoplada, 
frontal e lateral, para ambientes de ensino; 
ABNT NBR 6591:2008 – Tubos de aço-carbono com costura, norma de especial 
relevância para esta contratação, por estabelecer parâmetros técnicos 
indispensáveis ao fornecimento de insumos metálicos que serão utilizados nos 
processos de corte, soldagem e montagem. Sua observância assegura que os 
tubos empregados atendam a requisitos de resistência, conformidade dimensional 
e segurança, conferindo maior confiabilidade e durabilidade aos produtos finais. 
ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017 - Requisitos gerais para competência de 
laboratórios de ensaio e calibração, assegurando que os ensaios realizados para 
fins de conformidade sejam conduzidos em ambiente técnico reconhecido e 
confiável. 

5.5.2. Se a qualidade ou características dos bens entregues não corresponderem às especificações 
exigidas, o mesmo será devolvido a contratada, para que providencie a sua substituição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias corridos após notificação, independente da aplicação das sanções 
cabíveis. 
5.5.3. Ainda, poderão ser reprovados no recebimento os bens que apresentarem avarias e vícios 
de qualidade e quantidade decorrentes da fabricação ou do transporte inadequado, nos termos do 
art. 140, §1º, da Lei 14.133/21. 
5.6. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, 
por meio de nota de recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos. 
5.6.1. Ocorrendo a entrega de bem em características superiores ou similares àquelas contidas na 
proposta vencedora ou neste termo de referência, havendo conveniência e oportunidade 
administrativa na célere solução da execução do contrato e sendo suas semelhanças ou 
superioridade devidamente comprovadas no processo de pagamento, o gestor (ou comissão 
gestora) ou fiscal (ou comissão fiscal) do contrato poderá fundamentar seu recebimento, sem 
prejuízo de apuração de responsabilidade por futuros problemas que o bem vier a demonstrar. 
5.7. O bem será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais, contados do recebimento provisório, após a integral 
verificação da qualidade e quantidade do material ou após a realização de substituições, reparos 
ou correções, mediante termo circunstanciado. 
5.8. Os prazos mencionados nos dois últimos subitens poderão ser prorrogados à critério do gestor 
(ou comissão gestora) ou fiscal (ou comissão fiscal) do contrato, mediante justificativa plausível a 
ser anotada em processo administrativo, conforme liberalidade do §3º, art. 140, da Lei 14.133/21. 
5.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou de danos que porventura os bens 
podem provocar, nos termos do art. 140, §2º, da Lei 14.133/21. 

  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no 
contrato e em sua proposta vencedora, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e 
local, constantes neste Termo de Referência, e ainda, no que couber, na proposta de 
preço vencedora; 

b) Prever, em seu orçamento, todas as despesas diretas e indiretas, assim como possíveis 
e eventuais que possam surgir para a completa execução do objeto; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), e ainda, sendo obrigado a substituir, 
reparar ou corrigir o objeto com avarias ou defeitos, às suas expensas, conforme 
estabelecido neste Termo de Referência; 

d) Substituir, reparar ou corrigir a entrega do objeto, às suas expensas, conforme fixado neste 
termo de referência e nos termos da lei; 

e) Comunicar à Contratante qualquer irregularidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessários; 

f) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

h) É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original, e ainda, que sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato, sem qualquer prejuízo à execução do objeto pactuado, por fim, 
com a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar a execução contratual a que está obrigada, com 
exceção do transporte até o local de entrega, todavia, mantendo-se totalmente 
responsável pelas condições em que o objeto for recebido; 

j) Ainda que seja efetuada uma subcontratação não prevista neste Termo de Referência, ou 
seja, irregular, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade pelas condutas adotadas; 

k) Respeitar as normas e os procedimentos de controle de acesso às dependências da 
Contratante; 

l) Manter seus colaboradores identificados por crachá, não apenas quando da entrega dos 
bens, mas, também, quando adentrarem às dependências da SEAP/MA; 

m) Responder pelos danos causados à Contratante, seus bens ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

n) Responder, por escrita e em no máximo 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordem técnica (pertinentes aos serviços) que eventualmente venham 
a ser solicitados pela Contratante; 
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o) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. º 
14.133, de 2021); 

q) Nos casos em que se entender necessário, a administração poderá solicitar a 
comprovação da reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da contratante; 

u) Atender aos requisitos de rastreabilidade dos produtos abrangidos por normas técnicas 
específicas, em especial aqueles vinculados à ABNT NBR 6591:2008 e demais normas 
correlatas, devendo apresentar, juntamente com o fornecimento: 
1. Certificado de origem da matéria-prima; 
2. Certificado de qualidade do produto acabado; 
3. Laudos ou documentos emitidos por laboratórios acreditados pelo Inmetro, quando 
aplicável. 

v) A rastreabilidade constitui condição essencial para a aceitação dos materiais, sendo que 
o descumprimento desta exigência implicará a rejeição do fornecimento, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 

  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Além das disposições deste Termo de Referência, a Contratante se obriga a respeitar todas 
as determinações legais, e ainda: 

a) Receber o objeto no prazo e nas condições ora estabelecidas; 
b) Verificar, minuciosamente e no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta de preços e no projeto 
aprovado; 

c) Comunicar à Contratada, por meio de notificação extrajudicial (a ser enviada via intimação 
pessoal, AR ou e-mail), sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
executado, para fins de substituição, reparo ou correção; 

d) Gerenciar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de gestor (ou 
comissão gestora) ou fiscal (ou comissão fiscal) do contrato, especialmente designado através 
de portaria administrativa, nos termos da Instrução Normativa nº 24/2019-SEAP/MA; 
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e) Apurar a responsabilidade da Contratada por descumprimento contratual, podendo aplicar as 
penalidades administrativas previstas neste Termo de Referência, observando o devido 
processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa; 

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133 de 2021; 

g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução da ordem de 
fornecimento, conforme previsões do instrumento convocatório; 

h) Disponibilizar a documentação e as informações que se fizerem necessárias à execução 
contratual; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, sendo: 

i1) A administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos 
termos do parágrafo único, art. 123 da Lei 14.133/2021; 
i2) Em igual prazo do subitem acima, a administração responderá sobre eventuais 
pedidos de repactuação de preços, reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feito pelo Contratado (art. 92, inc. X e XI da lei 14.133/2021); 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

  
8. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
8.1. É facultada à Administração a solicitação de amostras dos insumos ofertados pelo participante 
que apresentar o menor preço por item, sem ônus para a SEAP/MA, durante a fase de análise de 
propostas no pregão eletrônico. O não atendimento da solicitação no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis acarretará a desclassificação da proposta. 
8.1.1. É facultada a prorrogação do prazo para envio da amostra, desde que devidamente 
justificada, pelo mesmo período. 
8.2. Os parâmetros e critérios utilizados pela SEAP para julgamento das amostras entregues serão: 
a) conformidade com as especificações técnicas descritas no Termo de Referência; 
b) resistência, acabamento e integridade do material; 
c) conformidade com normas aplicáveis, especialmente ABNT NBR 6591:2008 e demais normas 
específicas do objeto; 
d) apresentação de certificado de matéria-prima, certificado de qualidade do produto acabado e 
documentação de rastreabilidade, conforme exigido. 
8.3. As amostras deverão ser entregues em quantidade suficiente para permitir análise técnica, 
acompanhamento de ensaios e testes de conformidade, acompanhadas dos certificados 
mencionados, e encaminhadas à Comissão Setorial de Licitação, localizada em: Rua Gabriela 
Mistral, SN, Vila Palmeira, São Luís - MA (SEDE ADMINISTRATIVA DA SEAP). 
8.3.1. A exigência de apresentação de amostras aplica-se exclusivamente aos itens 1, 2, 3 e 
5 (ampla concorrência) e aos itens 21, 22, 23 e 25 (cota reservada até 25%), devendo, para 
cada um deles, ser fornecidos dois pedaços de 1 (um) metro de comprimento de cada tipo 
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de barra ofertada, a fim de possibilitar a verificação prática das dimensões, resistência, 
acabamento e conformidade com as normas técnicas aplicáveis. 
8.4. Verificação da conformidade do produto ofertado com os requisitos previstos neste Termo de 
Referência. 
8.5. A amostra aprovada não será descontada dos materiais a serem adquiridos. 
8.6. A amostra recebida será devolvida à empresa, que terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos 
para recolhê-la, contados da notificação para tal, eximindo a Administração de qualquer ônus pela 
não retirada no prazo informado. 
8.7. Em caso de reprovação da amostra apresentada pelo fornecedor provisoriamente classificado 
em primeiro lugar (menor preço), a SEAP convocará o licitante provisoriamente classificado em 
segundo lugar, seguindo-se esta ordem até que seja selecionada amostra aprovada. 
8.8. A finalidade da apresentação de amostra é permitir que a área técnica da SEAP, no julgamento 
da proposta, possa certificar-se de que o item ofertado atende a todas as condições e 
especificações técnicas deste Termo de Referência, incluindo: 
a) resistência e conformidade dimensional; 
b) acabamento superficial e proteção adequada; 
c) atendimento às normas ABNT, INMETRO e demais exigências legais; 
d) rastreabilidade e procedência da matéria-prima; 
e) segurança e adequação à utilização final no ambiente de produção da Oficina de Serralheria. 

  
9. DAS CONDIÇÕES DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.1. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ocorrerá com a apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado 
ou declaração de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis e pertinentes com 
o objeto desta licitação, em características e quantidades. 
9.1.1. O atestado (ou a declaração) deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando 
seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 
9.1.2. Ser empresa devidamente habilitada para o fornecimento dos materiais solicitados neste 
Termo de Referência. 
9.1.3. Considerar-se-á pertinente e compatível, em características e quantidades, com os 
objetos deste instrumento, a comprovação de comercialização de insumos, equipamentos e 
ferramentas destinados às atividades de oficina de serralheria, bem como materiais 
metálicos correlatos, aplicáveis ao atendimento das necessidades da Administração Pública. 
9.1.3.1. O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica quantos julgar 
necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao da licitação, destacando-se a 
necessidade desse (s) atestado (s) demonstrar (em) que o interessado forneceu anteriormente, pelo 
menos, 10% (dez) por cento da quantidade que está propondo neste certame, com o intuito de 
resguardar a Administração quanto ao cumprimento do objeto a ser contratado. 
9.1.4. Caso a empresa apresente outros documentos para fins de qualificação técnica, por exemplo, 
contratos ou notas fiscais, o agente de contração terá o poder-dever de diligenciar e solicitar maiores 
esclarecimentos dos mesmos, a fim de que possam ser aceitos como prova de capacidade técnica, 
em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
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9.1.5. A aceitação de atestados ou declarações de capacidade técnica que apresentem o 
fornecimento de produtos similares aos dispostos neste Termo de Referência deverá ser analisada 
no caso concreto pelo agente de contratação. 
9.2. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será atendida com o cumprimento dos 
seguintes requisitos: 

a) Certidão Negativa de Insolvência Civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5, II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021) ou de sociedade 
simples com a data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da abertura da 
sessão pública, quando não vier expresso o prazo de validade; 

b) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (artigo 69, 
caput, inciso II da Lei 14.133/2021), com a data não excedente a 60 (sessenta) dias de 
antecedência da abertura da sessão pública, quando não vier expresso o prazo de 
validade; 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (m), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de Balanço 
Patrimonial, demonstração de resultados de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

  
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

  
9.2.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um), em qualquer dos índices 
acima, à critério do Pregoeiro, deverão comprovar o capital social ou o patrimônio líquido, no mínimo 
1% (um por cento) do valor global estimado da contratação ou do item pertinente. 
9.2.2. Para itens exclusivos à participação de ME/EPP/MEI não será exigida apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício para as Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte 
– EPP e Microempreendedoras Individuais – MEI, para fins de habilitação, conforme previsto no art. 
13 da Lei Estadual nº 10.403/2015, sem prejuízos de que, justificadamente, o agente de contratação 
diligencie seu envio. 
9.2.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
9.2.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

  
10. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Em atenção ao disposto no Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, a execução do contrato 
deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal (ou comissão) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos, observando-se o disciplinado nos artigos 16, 17, 18 e 19 do Decreto Estadual nº 
38.134/2023, sem prejuízo do previsto na Instrução Normativa nº 24/2019-SEAP/MA. 
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10.1.1. Em face da natureza dos bens, o representante (ou comissão) designado para gerenciar 
e/ou fiscalizar o contrato deverá estar lotado na Unidade Gestora de Profissionalização, 
Trabalho e Renda – UGTR/SATRE/SEAP 
10.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
10.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
10.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.5. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
10.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Preposto 
10.7. A contratada designará formalmente o preposto da empresa antes do início do fornecimento, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do contrato. 
10.8. A contratada deverá, durante a vigência do contrato, manter preposto na cidade de entrega 
dos insumos, para prestar esclarecimentos, receber notificações, resolver pendências e indicar 
telefone e endereço para casos de urgência, em observância ao art. 118 da Lei 14.133/2021. 
10.9. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Rotinas de fiscalização 
10.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará o fornecimento dos insumos, verificando o 
cumprimento de todas as condições estabelecidas no contrato. 
10.11. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas ao 
fornecimento, descrevendo as medidas adotadas para correção de eventuais irregularidades. 
10.12. Identificadas inexatidões ou não conformidades, o fiscal técnico emitirá notificações à 
contratada, determinando prazo para a correção. 
10.13. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato qualquer situação que demande decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência. 
10.14. Ocorrências que possam inviabilizar o cumprimento do cronograma de entrega deverão ser 
comunicadas imediatamente ao gestor do contrato. 
10.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
10.16. Durante a execução do fornecimento, o fiscal técnico monitorará constantemente a qualidade 
dos insumos, exigindo correção de faltas, defeitos ou não conformidades. 
10.17. O fiscal técnico apresentará à contratada avaliação sobre o fornecimento ou, se for o caso, 
sobre a qualidade e conformidade dos insumos entregues. 
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10.18. O preposto da contratada deverá assinar os documentos relativos às avaliações realizadas, 
tomando ciência das observações. 
10.19. A contratada poderá apresentar justificativa para insumos com nível de conformidade inferior, 
a ser avaliada pelo fiscal técnico, desde que resultante de fatores imprevisíveis e alheios ao seu 
controle. 
10.20. Ocorrências contínuas de fornecimento em desconformidade com os padrões exigidos 
poderão resultar na aplicação de sanções previstas no contrato. 
10.21. É vedada à contratada a autoavaliação da qualidade e conformidade dos insumos fornecidos. 
10.22. O fiscal técnico poderá realizar avaliações periódicas (diárias, semanais ou mensais), desde 
que suficientes para aferir o cumprimento das condições contratuais. 
10.23. A fiscalização deverá comunicar à autoridade responsável qualquer subdimensionamento de 
quantidade entregue, para que sejam promovidas adequações contratuais conforme Lei nº 
14.133/2021. 
10.24. A conformidade dos insumos será verificada junto à documentação da contratada, constando 
especificações técnicas, quantidades, marcas, qualidade e demais características. 
10.25. As rotinas de fiscalização incluem: 
a) Acompanhamento do fornecimento, fiscalização quantitativa e qualitativa, registro de falhas e 
comunicação à contratada para medidas corretivas. 
b) Coordenação das atividades de fiscalização técnica e administrativa pelo gestor do contrato. 
c) Definição de procedimentos administrativos para acompanhamento do fornecimento. 
d) Designação formal de preposto da contratada para responder perante o contratante. 
e) A presença da fiscalização da contratante não diminui a responsabilidade da contratada. 
10.26. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por insumos de 
qualidade inferior ou não conformes, não implicando corresponsabilidade da contratante. 
10.27. Aplicam-se, no que couber, as disposições do Anexo VIII da IN SEGES/MP nº 05/2017 e da 
IN SEGES/ME nº 98/2022. 
10.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 
apurará o cumprimento das entregas e a conformidade dos insumos, registrando relatório para o 
gestor do contrato. 
Fiscalização Administrativa 
10.29. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará empenho, pagamento, garantias, glosas e formalização de apostilamentos e termos 
aditivos. 
10.30. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo reportará ao 
gestor do contrato para adoção das providências cabíveis. 
Gestor do Contrato 
10.31. O gestor coordenará o acompanhamento do fornecimento, mantendo registro formal de 
ordens de entrega, ocorrências, alterações e prorrogações contratuais, elaborando relatórios para 
adequação do contrato. 
10.32. O gestor acompanhará os registros dos fiscais sobre ocorrências e medidas adotadas, 
informando à autoridade superior, quando necessário. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
10.33. O gestor verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada para fins de 
empenho e pagamento, registrando eventuais problemas. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
10.34. O gestor emitirá documento comprovando a avaliação dos fiscais quanto ao cumprimento 
das obrigações, desempenho na execução do fornecimento e eventuais penalidades aplicadas. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

mailto:cslicseap@


                                                                      ESTADO DO MARANHÃO 

                                     SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

                                                          COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

  

  
 

 
 
 
 

Rua Gabriela Mistral, nº 716 - Vila Palmeira – CEP: 65.045-070 
cslicseap@gmail.com 

52 

 

10.35. O gestor tomará providências para aplicação de sanções conforme procedimento 
administrativo previsto no contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
10.36. O gestor elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos da 
contratação e recomendações para aprimoramento das atividades da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 
10.37. O gestor enviará a documentação ao setor de contratos para formalização dos 
procedimentos de pagamento conforme valores dimensionados pela fiscalização e gestão do 
contrato. 

  
11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (TRINTA) dias, 
contados a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação de serviços, com aceitação, 
mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de 
direito; 
11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado atesto pelo servidor competente 
na nota fiscal apresentada; 
11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a contratante; 
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de 
pagamento; 
11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
11.6. A contratada regularmente optante pelo simples nacional, nos termos da lei complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lei 
complementar. 
Do recebimento 
11.7. A simples entrega do objeto contratado não implica em sua aceitação definitiva, a qual 
ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade com as especificações estabelecidas. 
11.8. Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação do fornecimento no 
verso da Nota Fiscal e encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE, para fins de 
pagamento. 
11.9. Em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá a Nota Fiscal, para as devidas 
correções. 
11.10. Os produtos fornecidos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE 
CONTRATO. 
11.11. Os produtos que apresentarem desconformidade, ou que estejam em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência, serão rejeitados pela CONTRATANTE. 
11.12. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado, com a comprovação da entrega regular do objeto a que se refere a parcela 
a ser paga. 
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11.13. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
11.14. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto n° 11.246/2022). 
11.15. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
11.16. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 
11.16.1. O fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 
for o caso, a análise da conformidade e qualidade dos produtos fornecidos, em consonância com 
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar em glosa ou rejeição parcial, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
11.16.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes 
aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 
outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 
11.17. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
11.18. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, os produtos fornecidos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única nota fiscal até que sejam sanadas todas as 
pendências apontadas no Recebimento Provisório. 
11.19. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única nota fiscal até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
11.20. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
11.21. Os produtos fornecidos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
11.22. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
11.23. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
11.23.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
11.23.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos produtos fornecidos, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; 
11.23.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
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11.23.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
11.24. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
11.25. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
11.26. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Prazo de pagamento 
11.27. O pagamento será efetuado no prazo de até trinta dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa e após devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito. 
11.28. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas: 
I = (TX/100) / 365 EM = I x N x VP 
Onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
Forma de pagamento 
11.29. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
11.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
11.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.32. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
11.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
11.34. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo demostrar 
por meio da seguinte documentação: 
11.34.1. Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária; 
11.34.2. Certidão Regularidade do FGTS - CRF; 
11.34.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 
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11.34.4. Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão; 
11.34.5. Outros que sejam necessários para a realização do certame; 
10.34.6. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação 
e reapresentação; 
11.34.7. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela Contratada. 

  
12. DA NATUREZA DE DESPESA 
VALOR: R$ 31.831.850,50 (Trinta e um milhões, oitocentos e trinta e um mil, oitocentos e 
cinquenta reais e cinquenta centavos). 
Natureza de Despesa: 33.90.30.27 Material para Reformas, Benfeitorias ou Melhorias 

  
13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, conforme disposições a serem lançadas na minuta da ata 
de registro de preços. 
13.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Intenção de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão encaminhar solicitação de 
adesão Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas – SALIC/SEAD, situada na Av. 
Jerônimo de Albuquerque, Edifício Clodomir Milet, s/nº, 4º andar – Calhau, São Luís/MA, CEP: 
65074-220, e-mail: surepe.salic@gmail.com, uma vez que é a detentora exclusiva para 
gerenciamento do Sistema de Registro de Preços no estado do Maranhão, nos artigo 3º do Dec. 
Estadual 38.136/2023. 

  
14. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 
14.1. Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão 
registrados preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do 
licitante vencedor. 
14.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 
14.3. A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de preços não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor; 
14.4. O registro a que se refere este item, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos arts. 25, 
§ 1º, 26, II e 39 no Decreto Estadual 38.136/2023, devendo ser registrados obedecendo à ordem 
prevista no art. 19, §3º, do referido Decreto Estadual. 

  
15. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, e poderá ser 
prorrogada nos termos do Art. 21, do Decreto Estadual 38.136/2021. O contrato decorrente da ata 
de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 
contidas, de acordo com o parágrafo primeiro do referido artigo. 
15.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado; 
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15.3. Após o interregno de um ano, e atendidos os requisitos previstos em lei, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo-IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. Quando constatado a ocorrência de atraso na execução de serviços da planilha 
orçamentária, por culpa da Contratada, estes não serão reajustados. 

  
16. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
16.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
c) na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
16.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

  
17. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
17.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
e) na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

17.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 16.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
17.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
17.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
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a) por razão de interesse público; 
b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou se não houver êxito 
nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023. 

  
18. DAS PENALIDADES 
18.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
18.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
18.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 16.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
  

São Luís/MA, na data da assinatura eletrônica. 

  
Filipe Gomes Bezerra 

Chefe TRC/SEAP 
MAT. 905597 
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ANEXO I 
LOTE I- Ampla concorrência 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 

VALOR 
MÉDIO 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
MÉDIO 

TOTAL (R$) 

1 

TUBO DE AÇO 31,75MM (1 ¼”) CHAPA 16, PAREDE DE 1,5 
MM - Tubos de aço carbono, soldado longitudinalmente por 
resistência elétrica ERW (Eletric Resistance Welded), sem 
adição de material, confeccionado conforme norma ABNT NBR 
6591:2008. Formato: Redondo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões nominais: Diâmetro: 1 ¼” (31,75mm); Espessura 
parede: 1,5 mm; Comprimento: 6 metros; Peso aproximado da 
barra: 6,7 Kg. 
Tolerâncias: Espessura chapa: +/- 10%; Diâmetro: +/- 0,20 
mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. 
Proteção Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não 
sendo permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de 
origem animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; 
- Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. 
Observação: Demais condições não especificadas deverão 
atender a NBR 6591/2008. 
Certificado: Apresentar certificado da matéria prima e 
certificado de qualidade do produto acabado. 
Aplicação: Para fabricação de mobiliário escolar 

kg 209.420 11,15 2.335.033,00 

2 

TUBO DE AÇO OBLONGO 29 X 58MM, CHAPA 16, PAREDE 
DE 1,5 MM – Tubos de aço carbono, de secção especial, 
soldado longitudinalmente por resistência elétrica ERW (Eletric 
Resistance Welded), sem adição de material, confeccionado 
conforme norma ABNT NBR 6591:2008; 
Formato: Oblongo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões nominais: Dimensões: 58 mm x 29 mm; 
Espessura: 1,5 mm; Comprimento: 6 metros. Peso aproximado 
da barra: 10,22 Kg. 
Tolerâncias: Espessura chapa: +/- 10%; Dimensional do 
formato: +/- 0,25 mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. 
Proteção Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não 
sendo permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de 
origem animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; - 
Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 

kg 289.974 12,50 3.624.675,00 
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ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 

VALOR 
MÉDIO 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
MÉDIO 

TOTAL (R$) 

conferência. Observação: Demais condições não 
especificadas, deverão atender a NBR 6591/2008. 
Certificado: Apresentar certificado da matéria prima e 
certificado de qualidade do produto acabado. 
Aplicação: Para fabricação de mobiliário escolar. 

3 

TUBO DE AÇO OBLONGO 16x30MM, CHAPA 14, PAREDE 
DE 1,9 MM – Tubos de aço carbono, de secção especial, 
soldado longitudinalmente por resistência elétrica ERW (Eletric 
Resistance Welded), sem adição de material, confeccionado 
conforme norma ABNT NBR 6591:2008; 
Formato: Oblongo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões nominais: Dimensões: 16 mm x 30 mm; 
Espessura: 1,9 mm; Comprimento: 6 metros. Tolerâncias: 
Espessura chapa: +/- 10%; Dimensional do formato: +/- 0,25 
mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. 
Proteção Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não 
sendo permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de 
origem animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; - 
Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. Observação: Demais condições não 
especificadas, deverão atender a NBR 6591/2008. 
Certificado: Apresentar certificado da matéria prima e 
certificado de qualidade do produto acabado. 
Aplicação: Para fabricação de cadeira fixa de polipropileno 
empilhável. 

kg 47.610 14,92 710.341,20 

4 

TUBO DE AÇO 38MM (1 ½”) CHAPA 16, PAREDE DE 1,5 
MM - Tubos de aço carbono, soldado longitudinalmente por 
resistência elétrica ERW (Eletric Resistance Welded), sem 
adição de material, confeccionado conforme norma ABNT NBR 
6591:2008. Formato: Redondo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões nominais: Diâmetro: 1 ½” (38,10mm); Espessura 
parede: 1,5 mm; Comprimento: 6 metros; Peso aproximado da 
barra: 8,13 Kg. 
Tolerâncias: Espessura chapa: +/- 10%; Diâmetro: +/- 0,20 
mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. 
Proteção Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não 
sendo permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de 
origem animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; 
- Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 

kg 119.295 12,72 1.517.432,40 
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ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 

VALOR 
MÉDIO 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
MÉDIO 

TOTAL (R$) 

matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. 

5 

TUBO DE AÇO 20,7, CHAPA 14, PAREDE DE 1,9 MM - Tubos 
de aço carbono, soldado longitudinalmente por resistência 
elétrica ERW (Eletric Resistance 
Welded), sem adição de material, confeccionado conforme 
norma ABNT NBR 6591:2008. 
Formato: Redondo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões: Diâmetro: 20,7 mm Externo; Parede: 1,9 mm; 
Comprimento: Barra de 6,00 metros; Peso aproximado da 
barra: 5,2 Kg. 
Tolerâncias: Espessura chapa: +/- 10%; Diâmetro: +/- 0,20 
mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. Proteção 
Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não sendo 
permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de origem 
animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; 
- Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. 
Observação: Demais condições não especificadas deverão 
atender a NBR 6591/2008. 
Certificado: Apresentar certificado da matéria prima e 
certificado de qualidade do produto acabado. 
Aplicação: Para fabricação de mobiliário escolar. 

kg 556.938 11,35 6.321.246,30 

6 BARRA DE AÇO ASTM A36 REDONDA LISA. Dimensão: 1/4" 
(6,35MM) kg 14.019 12,80 179.443,20 

7 Barra Chata De Ferro 1 X 1/8 (25,40 X 3,2mm) - 6 Metros barra de 6 
metros 14.019 45,33 635.481,27 

8 Tubo retangular metalon - dimensões: 15x15. Parede de 1,5 
mm. Fina quente. kg 863 12,53 10.813,39 

9 Tubo retangular metalon - dimensões: 20x20. Parede de 1,5 
mm. Fina quente. kg 25.244 12,53 316.307,32 

10 Tubo retangular metalon - dimensões: 25x25. Parede de 1,5 
mm. Fina quente. kg 14.232 15,12 215.187,84 

11 Tubo retangular metalon - dimensões: 20x30. Parede de 1,5 
mm. Fina quente. kg 15.732 10,55 165.972,60 

12 Tubo retangular metalon - dimensões: 30x30. Parede de 1,5 
mm. Fina quente. kg 37.273 10,55 393.230,15 

13 Tubo retangular metalon - dimensões: 40x40. Parede de 1,5 
mm. Fina quente. kg 10.674 15,12 161.390,88 

14 Tubo retangular metalon - dimensões: 50x30. Parede de 1,5 
mm. Fina quente. kg 103.493 10,88 1.126.003,84 
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ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 

VALOR 
MÉDIO 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
MÉDIO 

TOTAL (R$) 

15 Tubo retangular metalon - dimensões: 50x50. Parede de 1,5 
mm. Fina quente. kg 10.674 14,89 158.935,86 

16 Tubo aço galvanizado redondo reforçado, dn 25,40 mm x 3,00 
mm – 6 METROS 

barra de 6 
metros 3.243 248,40 805.561,20 

17 Tubo aço redondo reforçado, dn 31,75 mm x 2,00 mm – 6 
METROS 

barra de 6 
metros 863 138,44 119.473,72 

18 Chapa de aço galvanizada lisa dimensões: 1,20 x 1200 x 2000 
mm und 2.588 328,75 850.805,00 

19 Chapa de aço lisa 4,70 x 1200 x 2000 mm und 2.076 1.094,38 2.271.932,88 

20 Cantoneira (abas iguais). Material: ferro, medidas: 7/8" x 1/8" 
(22,2mmx3,2mm). comprimento: 6m 

barra de 6 
metros 19.407 100,75 1.955.255,25 

VALOR TOTAL LOTE I (R$): 23.874.522,30 (Vinte e três milhões, oitocentos e setenta e 
quatro mil, quinhentos e vinte e dois reais e trinta centavos). 

  

LOTE II- Cota reserva de até 25% 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 
Valor 
Méd. 

Unit. (R$) 

Valor Méd. 
Total (R$) 

21 

TUBO DE AÇO 31,75MM (1 ¼”) CHAPA 16, PAREDE DE 1,5 
MM - Tubos de aço carbono, soldado longitudinalmente por 
resistência elétrica ERW (Eletric Resistance Welded), sem 
adição de material, confeccionado conforme norma ABNT NBR 
6591:2008. Formato: Redondo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões nominais: Diâmetro: 1 ¼” (31,75mm); Espessura 
parede: 1,5 mm; Comprimento: 6 metros; Peso aproximado da 
barra: 6,7 Kg. 
Tolerâncias: Espessura chapa: +/- 10%; Diâmetro: +/- 0,20 mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. 
Proteção Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não 
sendo permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de 
origem animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; 
- Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. 
Observação: Demais condições não especificadas deverão 
atender a NBR 6591/2008. 
Certificado: Apresentar certificado da matéria prima e certificado 
de qualidade do produto acabado. 
Aplicação: Para fabricação de mobiliário escolar 

kg 69.806 11,15 778.336,90 

22 
TUBO DE AÇO OBLONGO 29 X 58MM, CHAPA 16, PAREDE 
DE 1,5 MM – Tubos de aço carbono, de secção especial, 
soldado longitudinalmente por resistência elétrica ERW (Eletric 

kg 96.657 12,50 1.208.212,50 
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ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 
Valor 
Méd. 

Unit. (R$) 

Valor Méd. 
Total (R$) 

Resistance Welded), sem adição de material, confeccionado 
conforme norma ABNT NBR 6591:2008; 
Formato: Oblongo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões nominais: Dimensões: 58 mm x 29 mm; Espessura: 
1,5 mm; Comprimento: 6 metros. Peso aproximado da barra: 
10,22 Kg. 
Tolerâncias: Espessura chapa: +/- 10%; Dimensional do 
formato: +/- 0,25 mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. 
Proteção Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não 
sendo permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de 
origem animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; - 
Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. Observação: Demais condições não especificadas, 
deverão atender a NBR 6591/2008. 
Certificado: Apresentar certificado da matéria prima e certificado 
de qualidade do produto acabado. 
Aplicação: Para fabricação de mobiliário escolar. 

23 

TUBO DE AÇO OBLONGO 16x30MM, CHAPA 14, PAREDE DE 
1,9 MM – Tubos de aço carbono, de secção especial, soldado 
longitudinalmente por resistência elétrica ERW (Eletric 
Resistance Welded), sem adição de material, confeccionado 
conforme norma ABNT NBR 6591:2008; 
Formato: Oblongo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões nominais: Dimensões: 16 mm x 30 mm; Espessura: 
1,9 mm; Comprimento: 6 metros. Tolerâncias: Espessura chapa: 
+/- 10%; Dimensional do formato: +/- 0,25 mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. 
Proteção Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não 
sendo permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de 
origem animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; - 
Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. Observação: Demais condições não especificadas, 
deverão atender a NBR 6591/2008. 
Certificado: Apresentar certificado da matéria prima e certificado 
de qualidade do produto acabado. 
Aplicação: Para fabricação de cadeira fixa de polipropileno 
empilhável. 

kg 15.870 14,92 236.780,40 

24 
TUBO DE AÇO 38MM (1 ½”) CHAPA 16, PAREDE DE 1,5 MM - 
Tubos de aço carbono, soldado longitudinalmente por resistência 
elétrica ERW (Eletric Resistance Welded), sem adição de 

kg 39.764 12,72 505.798,08 
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ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 
Valor 
Méd. 

Unit. (R$) 

Valor Méd. 
Total (R$) 

material, confeccionado conforme norma ABNT NBR 
6591:2008. Formato: Redondo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões nominais: Diâmetro: 1 ½” (38,10mm); Espessura 
parede: 1,5 mm; Comprimento: 6 metros; Peso aproximado da 
barra: 8,13 Kg. 
Tolerâncias: Espessura chapa: +/- 10%; Diâmetro: +/- 0,20 mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. 
Proteção Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não 
sendo permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de 
origem animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; 
- Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. 

25 

TUBO DE AÇO 20,7, CHAPA 14, PAREDE DE 1,9 MM - Tubos 
de aço carbono, soldado longitudinalmente por resistência 
elétrica ERW (Eletric Resistance 
Welded), sem adição de material, confeccionado conforme 
norma ABNT NBR 6591:2008. 
Formato: Redondo. 
Matéria Prima: Chapa de aço SAE 1008/23 laminada a frio. 
Dimensões: Diâmetro: 20,7 mm Externo; Parede: 1,9 mm; 
Comprimento: Barra de 6,00 metros; Peso aproximado da 
barra: 5,2 Kg. 
Tolerâncias: Espessura chapa: +/- 10%; Diâmetro: +/- 0,20 
mm. 
Acabamento Superficial: Polido, apto para cromo, com 
uniformidade da secção em todo comprimento. Proteção 
Superficial: Protegido com óleo mineral limpo, não sendo 
permitido óleo queimado, ceras, graxas e produtos de origem 
animal. 
Identificação: Os “amarrados” devem conter Etiqueta com as 
seguintes informações: - O número desta norma (ABNT NBR 
6591:2008); - Marca do fabricante; - Nome do fornecedor; 
- Dimensões externas do tubo, parede e comprimento em 
milímetros; - Número do lote de fabricação; - Número do lote de 
matéria prima; - Peso (quilograma) do “amarrado” – para 
conferência. 
Observação: Demais condições não especificadas deverão 
atender a NBR 6591/2008. 
Certificado: Apresentar certificado da matéria prima e certificado 
de qualidade do produto acabado. 
Aplicação: Para fabricação de mobiliário escolar. 

kg 185.645 11,35 2.107.070,75 

26 BARRA DE AÇO ASTM A36 REDONDA LISA. Dimensão: 1/4" 
(6,35MM) kg 4.672 12,80 59.801,60 

27 Barra Chata De Ferro 1 X 1/8 (25,40 X 3,2mm) - 6 Metros barra de 6 
metros 4.672 45,33 211.781,76 
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ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 
Valor 
Méd. 

Unit. (R$) 

Valor Méd. 
Total (R$) 

28 Tubo retangular metalon - dimensões: 15x15. Parede de 1,5 mm. 
Fina quente. kg 287 12,53 3.596,11 

29 Tubo retangular metalon - dimensões: 20x20. Parede de 1,5 mm. 
Fina quente. kg 8.414 12,53 105.427,42 

30 Tubo retangular metalon - dimensões: 25x25. Parede de 1,5 mm. 
Fina quente. kg 4.743 15,12 71.714,16 

31 Tubo retangular metalon - dimensões: 20x30. Parede de 1,5 mm. 
Fina quente. kg 5.243 10,55 55.313,65 

32 Tubo retangular metalon - dimensões: 30x30. Parede de 1,5 mm. 
Fina quente. kg 12.424 10,55 131.073,20 

33 Tubo retangular metalon - dimensões: 40x40. Parede de 1,5 mm. 
Fina quente. kg 3.557 15,12 53.781,84 

34 Tubo retangular metalon - dimensões: 50x30. Parede de 1,5 mm. 
Fina quente. kg 34.497 10,88 375.327,36 

35 Tubo retangular metalon - dimensões: 50x50. Parede de 1,5 mm. 
Fina quente. kg 3.557 14,89 52.963,73 

36 Tubo aço galvanizado redondo reforçado, dn 25,40 mm x 3,00 
mm – 6 METROS 

barra de 6 
metros 1.080 248,40 268.272,00 

37 Tubo aço redondo reforçado, dn 31,75 mm x 2,00 mm – 6 
METROS 

barra de 6 
metros 287 138,44 39.732,28 

38 Chapa de aço galvanizada lisa dimensões: 1,20 x 1200 x 2000 
mm und 862 328,75 283.382,50 

39 Chapa de aço lisa 4,70 x 1200 x 2000 mm und 692 1.094,38 757.310,96 

40 Cantoneira (abas iguais). Material: ferro, medidas: 7/8" x 1/8" 
(22,2mmx3,2mm). comprimento: 6m 

barra de 6 
metros 6.468 100,75 651.651,00 

VALOR TOTAL LOTE II: 7.957.328,20 (Sete milhões, novecentos e cinquenta e sete mil, 
trezentos e vinte e oito reais e vinte centavos). 

O valor total global é de R$ 31.831.850,50 (Trinta e um milhões, oitocentos e trinta e um mil, 
oitocentos e cinquenta reais e cinquenta centavos 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cslicseap@


                                                                      ESTADO DO MARANHÃO 

                                     SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

                                                          COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

  

  
 

 
 
 
 

Rua Gabriela Mistral, nº 716 - Vila Palmeira – CEP: 65.045-070 
cslicseap@gmail.com 

65 

 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/_____SEAP 

Processo: 2025.560101.39111 (SEI) - 00050/2025 (SIGA) 

Pregão Eletrônico nº __/2025 - SRP 

 

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, 

CNPJ/MF n.º 13.127.340/0001-20, situada na Rua Gabriela Mistral, s/nº - Vila Palmeira – (antigo Colégio 

Universitário – COLUN), CEP: 65.045-070, doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR E 

PARTICIPANTE, neste ato representada por seu titular, o Secretário SEAP/MA, Sr. MURILO ANDRADE DE 

OLIVEIRA, nomeado em 01 de janeiro de 2015, publicado no DOE em 02 de janeiro de 2015,  considerando 

o processo administrativo e o pregão eletrônico supra epigrafados RESOLVE Registrar os preços propostos 

pela empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com sede na __________, neste 

ato representada por representada por _________________, conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, nas quantidades 

estimadas, de acordo com a classificação alcançada, por item, atendendo as condições previstas no 

instrumento convocatório e as constantes nesta ata de registro de preços, sujeitando-se as partes às normas 

estabelecidas na Leis Federais nº 14.133/2021, Decreto Federal 11.462/2023, Lei Estadual 11.000/2019, Lei 

Estadual nº 10.403/2015, Decreto Estadual 38.136/2023, Dec. Estadual 37.377/2022 e suas especificações 

e formalidade seguintes: 

1. OBJETO  

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para o fornecimento de insumos destinados à 

Oficina de Serralheria da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Maranhão 

(SEAP/MA), visando atender às demandas decorrentes das atividades laborais, bem como assegurar 

a continuidade e o regular funcionamento das frentes de trabalho produtivo desenvolvidas no âmbito 

da unidade, nos termos do Art. 11, §6º da Lei Estadual nº 11.000/2019, Decreto Federal nº 11.462/2023, 

Decreto Estadual. 38.136/2023, Dec. Estadual 37.377/2022, conforme condições e quantidades definidas no 

Termo de referência, especificadas no Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2025-SEAP, 

que passa a fazer parte desta ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas 

licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo administrativo 2025.560101.39111 (SEI) - 

00050/2025 (SIGA). 

2. DA VALIDADE DA ATA  

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período 

a depender da vantajosidade, nos termos do Art. 21 do Decreto Estadual 38.136/2023.  

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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 3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, 

através da Comissão Setorial de Licitação, nos seus aspectos operacionais, consoante o Decreto Estadual 

nº 37.377/2022.  

3.2. Os órgãos e entidades que não participaram da Intenção de Registro de Preços, quando desejarem fazer 

uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão encaminhar solicitação de adesão à Secretaria 

Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas – SALIC/SEAD, situada na Av. Jerônimo de Albuquerque, 

Edifício Clodomir Milet, s/nº, 4º andar – Calhau, São Luís/MA, CEP: 65074-220, e-mail: 

surepe.salic@gmail.com, uma vez que é a detentora exclusiva para gerenciamento do Sistema de Registro 

de Preços no estado do Maranhão, nos termos do artigo 3º do Dec. Estadual 38.136/2023. 

4. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

4.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, os quantitativos, marca, empresas beneficiárias e 

representante (s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da ata de registro de 

preços.  

5. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

5.1 A contratada fica obrigada a executar o objeto nos endereços indicados no Contrato e-/ou Ordem de 

fornecimento emitida pelo órgão contratante.  

5.2 O prazo para a execução do objeto será de acordo com o termo de referência, conforme disposto no edital 

e seus anexos.  

6. DAS CONTRATAÇÕES  

6.1 A empresa detentora/consignatária desta ata de registro de preços será convocada a firmar contratações, 

observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital do certame e legislação pertinente.  

7. REVISÃO E CANCELAMENTO  

7.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.  

7.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações:  

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

c) Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  
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d) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;  

e) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação.  

7.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado. 

7.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, convocando-se o próximo licitante do cadastro de 

reserva para intentar negociação do valor registrado.  

7.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

7.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

7.7. O Registro do fornecedor será cancelado quando:  

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável;  

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou  

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

e) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 

da sanção  

7.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.7 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

7.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  
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7.10 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

a) Por razão de interesse público;  

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou se não houver êxito nas negociações, 

nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá 

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório. 

8.2. Os órgãos e entidades que não participaram da Intenção de Registro de Preços, quando desejarem fazer 

uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão encaminhar solicitação de adesão Secretaria Adjunta 

de Licitações e Compras Estratégicas – SALIC/SEAD, situada na Av. Jerônimo de Albuquerque, Edifício 

Clodomir Milet, s/nº, 4º andar – Calhau, São Luís/MA, CEP: 65074-220, e-mail: surepe.salic@gmail.com, uma 

vez que é a detentora exclusiva para gerenciamento do Sistema de Registro de Preços no estado do 

Maranhão, nos artigo 3º do Dec. Estadual 38.136/2023.  

8.3. A solicitação deverá estar acompanhada do aceite da empresa detentora da Ata de Registro de 

Preços. 

8.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes.  

8.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrado na Ata de Registro de Preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

8.6. Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

8.7. Após a autorização da SALIC/SEGEP, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 

em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços.  
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8.8. Caberá à SALIC/SEGEP autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 

participante.  

9. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS (CADASTRO DE RESERVA)  

9.1 Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados 

preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor.  

9.2 Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 

habilitação;  

9.3 A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de preços não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante vencedor;  

9.4 O registro a que se refere este item, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do 

primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos arts. 25, § 1º, 26, II e 39 no 

Decreto Estadual 38.136/2023, devendo ser registrados obedecendo à ordem prevista no art. 19, §3º, do 

referido Decreto Estadual: 

EMPRESA 1:  

CNPJ:                                                                                  FONE: 

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº. 

RG Nº. 

DADOS BANCÁRIOS: 

 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE publicarão a presente ata no Diário Oficial do Estado, 

após a sua assinatura, nos termos da legislação vigente. 

10.2. As especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e a proposta de preços integram 

esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

10.3. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo 

Aditivo ou Apostilamento à presente ata de registro de preços, conforme o caso. 

10.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

Decreto Estadual nº 38.136/2023 e legislações correlatas. 

10.5. Fica eleito o foro da capital do Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
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10.6. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da Secretaria De 

Estado De Administração Penitenciária e do Fornecedor Beneficiário.  

 

São Luís, ______ de __________de 202_ 

 

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

NOME DO SECRETÁRIO 

 

 

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO 

NOME DO BENEFICIÁRIO 
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ANEXO ÚNICO 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/202_-SEAP/MA 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº___/202_ – SEAP/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2025- CSLIC/SEAP 

Processo: 2025.560101.39111 (SEI) - 00050/2025 (SIGA) 

 

VIGÊNCIA: 12 MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO 

 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços nº ___/202_-SEAP, celebrada entre a Secretaria 

de Estado de Administração Penitenciária – SEAP, inscrita no CNPJ nº _____, com sede na ______. CEP: 

_____ – São Luís/MA, doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE, neste ato 

representada por seu titular, o Secretário SEAP/MA, Sr. MURILO ANDRADE DE OLIVEIRA, nomeado em 

01 de janeiro de 2015, publicado no DOE em 02 de janeiro de 2015, e as empresas que tiveram seus preços 

registrados.  

OBJETO: Registro de preços para o fornecimento de insumos voltados às atividades da Oficina de 

Serralheria, que são desenvolvidas por meio da mão de obra das pessoas privadas de liberdade 

custodiadas no Sistema Penitenciário Maranhense, de acordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência, de interesse do Órgão Participante, especificadas no Anexo I do EDITAL DE 

LICITAÇÃO. 

QUADRO 1 – DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA: ............................................ 

CNPJ: .................................... Telefone / Fax: .......................... 

Endereço: .................................................. E-mail: ...................................... 

 

QUADRO 2 – PRODUTOS REGISTRADOS  

ITENS DESCRIÇÃO QUANT 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR TOTAL  
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São Luís – MA, ___ de _______________ de 202_ 

 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

NOME DO SECRETÁRIO 

 

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO 

NOME DO BENEFICIÁRIO 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO Nº ___/202 – SEAP/MA. 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BEM COMUM, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO MARANHÃO, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, E A EMPRESA 

_______________. 

  

O ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – 

SEAP/MA, CNPJ nº 13.127.340/0001-20, situada na Rua Gabriela Mistral, 476, Vila Palmeira São Luís/MA, 

CEP 65.045-070, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Secretário, 

portador do RG de nº____ e CPF nº _____ , e a empresa ________, inscrita no C.N.P.J sob o n.º ______, 

com sede na __________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato, representada por seu 

representante legal, ___________ , RG n.º ______ e CPF n.º _______, têm, entre si, ajustado o presente 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BEM COMUM, decorrente do Pregão Eletrônico n° ____/2025-SEAP, 

com base na Lei Federal nº 14.133 de 2021, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03/2018, Lei Estadual nº 10.403/2015, Decreto Estadual nº 38.134/2023, Decreto 

Estadual nº 33.332/2017, Decreto Estadual nº 24.629/2008, Instrução Normativa SEAP/MA nº 03/2018 e as 

demais normas regulamentares pertinentes à espécie, e ainda, às condições impostas pelo edital licitatório, 

tendo em vista o que consta nos autos do Processo SEI n.º 2025.560101.39111 - SEAP e 50/2025 - SIGA, 

submetendo-se às cláusulas e condições abaixo: 

 

CLÁUSULA 1ª. DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de insumos destinados à Oficina de Serralheria da 

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Maranhão (SEAP/MA), conforme condições 

dispostas no edital (e anexos) e na proposta vencedora. 

 

CLÁUSULA 2ª. DO VALOR GLOBAL 

O valor global do presente contrato é de R$________, sendo referente ao GRUPO/LOTE_____ adjudicado à 

contratada. 
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CLÁUSULA 3ª. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

     (...) 

VALOR: R$ 31.831.850,50 (Trinta e um milhões, oitocentos e trinta e um mil, oitocentos e 

cinquenta reais e cinquenta centavos). 

Natureza de Despesa: 33.90.30.27 Material para Reformas, Benfeitorias ou Melhorias 

(...) 

CLÁUSULA 4ª. DA VINCULAÇÃO 

Integram o presente Contrato, independente de transcrição: 

 I – Edital (e anexos) do certame em epígrafe no preâmbulo deste instrumento contratual; 

II – Melhor proposta de preços ofertada pela contratada e documentos anexos a ela; 

III – ARP Nº ___. 

CLÁUSULA 5ª. DA VIGÊNCIA 

O contrato administrativo a ser firmado por esta Secretaria entrará em vigor na data de sua assinatura e terá 

um prazo de 12 (doze) meses, na forma dos Arts. 105 e 106, da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser 

prorrogado nos termos dos artigos 106 e 107 também da Lei Federal nº 14.133/2021, da jurisprudência e dos 

princípios de Direito vigentes. 

§1º A prorrogação é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, mediante 

termo aditivo. 

§2º O CONTRATANTE terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

§3º A extinção ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo 

inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data 

 

CLÁUSULA 6ª. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO 

§1º A entrega será efetuada de acordo com a necessidade e conforme a demanda da Secretaria, 

obedecendo, a depender do caso, as especificações técnicas, quantidades, estimativas de consumo, dentre 

outras condições determinadas no termo de referência e seus anexos. 

§2º A quantidade total informada representa uma estimativa máxima para a aquisição, não gerando a 

obrigatoriedade de sua integral execução, nem o direito da Contratada em receber o valor correspondente 

pelo montante não aderido. 

mailto:cslicseap@


                                                                      ESTADO DO MARANHÃO 

                                     SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

                                                          COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

  

  
 

 
 
 
 

Rua Gabriela Mistral, nº 716 - Vila Palmeira – CEP: 65.045-070 
cslicseap@gmail.com 

75 

 

§3º A entrega dos itens deverá ser realizada na Avenida Engenheiro Emiliano Macieira, KM 13, BR 

135, s/nº, Pedrinhas, Complexo Penitenciário de São Luís, cidade de São Luís/MA, CEP 65095-603.  

§4º No ato da entrega deverá ser respeitado o horário de funcionamento das 08:00h às 18:00h de segunda 

à sexta feira. O gestor e/ou fiscal do contrato deverá ser informado da entrega com, no mínimo, 02 

(dois) dias úteis de antecedência, para providências de entrada nas unidades prisionais e demais 

situações que venham a surgir. 

§5º A Secretaria demandará a execução do objeto por meio de Ordem de Fornecimento, contendo 

informações do item, quantidade, preço unitário e total, a ser assinada pelo superior hierárquico do gestor 

do contrato (ou comissão gestora), o qual será designado por meio de portaria e deverá diligenciar para a 

devida execução contratual. 

§6º A entrega deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de recebimento da 

ordem de fornecimento, com prazo de urgência em 10 (dez) dias corridos. A Unidade Gestora de 

Trabalho e Renda Prisional deverá ser informada da entrega com, no mínimo, 02 (dois) dias úteis de 

antecedência, para providências cabíveis. 

§7º A contratada deverá comunicar à contratante, no prazo mínimo de 03 (três) dias corridos que antecedem 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento da ordem de fornecimento, a fim de que, 

com anuência do gestor do contrato (ou comissão gestora), seja concedida a dilação do prazo inicial.  

§8º Compreende-se como cumprimento da execução a disponibilização dos bens demandados pela 

Ordem de Fornecimento. 

§9º Os bens deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas descritas no Termo de 

Referência, e ainda: 

a) todos os insumos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, nas características originais 

de fábrica, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o transporte até o local de entrega 

indicado pela SEAP/MA;  

b) somente serão aceitos materiais de linha de produção ativa, não sendo admitidos protótipos, itens 

seminovos, reformados, reutilizados ou em desenvolvimento, a fim de assegurar a originalidade, a 

durabilidade e a conformidade com o objeto contratado;                                                                     

c) os materiais deverão apresentar certificação de qualidade reconhecida, atender às normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis ao segmento metalúrgico e, quando 

couber, às certificações do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO, 

em conformidade com a Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

d) os insumos deverão possibilitar processos de corte, soldagem, montagem e acabamento em 

conformidade com as exigências de segurança do trabalho, em observância à Norma 

Regulamentadora nº 12 (NR-12) e demais disposições do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, 

prevenindo riscos e assegurando a integridade física dos trabalhadores; 
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e) sempre que tecnicamente viável, deverão ser considerados insumos que atendam a critérios de 

sustentabilidade, como baixo impacto ambiental, possibilidade de reciclagem e práticas responsáveis 

de armazenamento, manuseio e descarte, em consonância com as diretrizes de preservação 

ambiental da SEAP/MA; 

f) os materiais fornecidos deverão ser compatíveis com os processos de fabricação da Oficina de 

Serralheria, garantindo resistência, segurança e eficiência na produção de bens destinados a órgãos 

públicos parceiros e demandas institucionais; 

g) a contratada será responsável por assegurar a procedência dos materiais entregues, os quais 

deverão atender integralmente às condições de quantidade, qualidade e especificações exigidas, de 

forma a garantir a longevidade e a confiabilidade necessárias para o regular funcionamento da 

oficina; 

h) os materiais e insumos fornecidos deverão atender às seguintes normas e portarias aplicáveis. Essas 

normas são essenciais para a fabricação de mobiliários escolares que atendam a padrões de 

qualidade, segurança e conforto: 

Portaria INMETRO nº 282, de 26 de agosto de 2020, que estabelece a classificação de risco de 

atividades econômicas associadas aos atos públicos de liberação sob responsabilidade do Inmetro, 

no âmbito da Avaliação da Conformidade compulsória; 

Portaria INMETRO nº 401/2020 – requisitos de Avaliação da Conformidade para móveis escolares – 

cadeiras e mesas para conjunto aluno individual – Consolidado; 

NBR14006 DE 11/2022– Esta Norma estabelece os requisitos dimensionais, de ergonomia, de 

estabilidade, de resistência, de durabilidade e de segurança, e métodos de ensaio, exclusivamente 

para conjunto aluno individual composto de mesa e cadeira, para instituições de ensino em todos os 

níveis; 

ABNT NBR 16671:2018: Esta Norma estabelece os requisitos mínimos dimensionais, de ergonomia, 

estabilidade, resistência, durabilidade e segurança, e os métodos de ensaio para cadeiras escolares 

com superfície de trabalho acoplada, frontal e lateral, para ambientes de ensino; 

ABNT NBR 6591:2008 – Tubos de aço-carbono com costura, norma de especial relevância para esta 

contratação, por estabelecer parâmetros técnicos indispensáveis ao fornecimento de insumos 

metálicos que serão utilizados nos processos de corte, soldagem e montagem. Sua observância 

assegura que os tubos empregados atendam a requisitos de resistência, conformidade dimensional 

e segurança, conferindo maior confiabilidade e durabilidade aos produtos finais; 

ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017 - Requisitos gerais para competência de laboratórios de ensaio e 

calibração, assegurando que os ensaios realizados para fins de conformidade sejam conduzidos em 

ambiente técnico reconhecido e confiável. 
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§10 Se a qualidade ou características dos bens entregues não corresponderem às especificações exigidas, 

o mesmo será devolvido a contratada, para que providencie a sua substituição no prazo máximo de 10 

(dez) dias corridos após notificação, independente da aplicação das sanções cabíveis. 

 

§11 Ainda, poderão ser reprovados no recebimento os bens que apresentarem avarias e vícios de qualidade 

e quantidade decorrentes da fabricação ou do transporte inadequado. 

§12 Os bens serão recebidos provisoriamente pelo gestor (ou comissão gestora) ou fiscal (ou comissão 

fiscal) do contrato, para efeito de verificação de sua conformidade com as especificações técnicas 

constantes neste termo de referência (ou ainda, na proposta vencedora) e quantidades dispostas na ordem 

de fornecimento, por meio de nota de recebimento provisório, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos. 

§13 Ocorrendo a entrega de bem em características superiores ou similares àquelas contidas na proposta 

vencedora ou neste termo de referência, havendo conveniência e oportunidade administrativa na célere 

solução da execução do contrato e sendo suas semelhanças ou superioridade devidamente comprovadas 

no processo de pagamento, o gestor (ou comissão gestora) ou fiscal (ou comissão fiscal) do contrato poderá 

fundamentar seu recebimento, sem prejuízo de apuração de responsabilidade por futuros problemas que o 

bem vier a demonstrar. 

§14 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do 

recebimento provisório, após a integral verificação da qualidade e quantidade do material ou após a 

realização de substituições, reparos ou correções, mediante termo circunstanciado de entrega. 

§15 Os prazos mencionados nos dois últimos subitens poderão ser prorrogados à critério do gestor (ou 

comissão gestora) ou fiscal (ou comissão fiscal) do contrato, mediante justificativa plausível a ser anotada 

em processo administrativo. 

§16 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou de danos que porventura os bens podem 

provocar. 

CLÁUSULA 7ª. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

As obrigações delineadas nesta cláusula serão cumpridas, independentemente de outras estabelecidas no 

edital (e anexos), neste contrato ou em legislações pertinentes à execução contratual. 

§1º. Caberá à CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e nas condições ora estabelecidas; 

b) Verificar, minuciosamente e no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 

especificações constantes no termo de referência e na proposta vencedora; 
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c) Comunicar à Contratada, por meio de notificação extrajudicial (a ser enviada via intimação pessoal, 

AR ou e-mail), sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para fins de 

substituição, reparo ou correção; 

d) Gerenciar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de gestor (ou comissão 

gestora) ou fiscal (ou comissão fiscal) do contrato, especialmente designado através de portaria 

administrativa, nos termos da Instrução Normativa nº 24/2019-SEAP/MA; 

e) Apurar a responsabilidade da Contratada por descumprimento contratual, podendo aplicar as 

penalidades administrativas previstas na lei, no Edital e neste Contrato, observando o devido processo 

administrativo, o contraditório e a ampla defesa; 

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021; 

g) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução da ordem de fornecimento, 

conforme previsões do instrumento convocatório; 

h) Disponibilizar a documentação e as informações que se fizerem necessárias à execução contratual; 

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste, sendo: 

i1) A administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do parágrafo único, art. 123 

da Lei 14.133/2021; 

i2) Em igual prazo do subitem acima, a administração responderá sobre eventuais pedidos de 

repactuação de preços, reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feito pelo Contratado 

(art. 92, inc. X e XI da lei 14.133/2021); 

j) Em igual prazo do subitem acima, a administração responderá sobre eventuais pedidos de 

repactuação de preços, reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feito pelo Contratado (art. 

92, inc. X e XI da lei 14.133/2021); 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

 

2º. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, no Edital, no 

contrato e em sua proposta, assumindo, exclusivamente, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  
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a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e local, 

constantes no termo de referência, e ainda, no que couber, na proposta de preço vencedora; 

b) Prever, em seu orçamento, todas as despesas diretas e indiretas, assim como possíveis e eventuais 

que possam surgir para a completa execução do objeto; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), e ainda, sendo obrigado a substituir, reparar ou corrigir o objeto 

com avarias ou defeitos, às suas expensas, conforme estabelecido neste termo de referência; 

d) Substituir, reparar ou corrigir a entrega do objeto, às suas expensas, conforme fixado no termo de 

referência e nos termos da lei; 

e) Comunicar à Contratante qualquer irregularidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que 

julgar necessários; 

f) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

h) É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original, e ainda, que sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, sem qualquer prejuízo 

à execução do objeto pactuado, por fim, com a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato; 

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar a execução contratual a que está obrigada, com exceção do transporte até o local 

de entrega, todavia, mantendo-se totalmente responsável pelas condições em que o objeto for recebido; 

j) Ainda que seja efetuada uma subcontratação não prevista no termo de referência, ou seja, irregular, 

permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe 

realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação, sem prejuízo da apuração de responsabilidade pelas condutas adotadas; 

k) Respeitar as normas e os procedimentos de controle de acesso às dependências da Contratante; 

l) Manter seus colaboradores identificados por crachá, não apenas quando da entrega dos bens, mas, 

também, quando adentrarem às dependências da SEAP/MA; 

m) Responder pelos danos causados à Contratante, seus bens ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato; 

n) Responder, por escrita e em no máximo 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos de 

ordem técnica (pertinentes aos serviços) que eventualmente venham a ser solicitados pela Contratante; 
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o) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

q) Nos casos em que se entender necessário, a administração poderá solicitar a comprovação da  

reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021.  

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da contratante; 

u) Atender aos requisitos de rastreabilidade dos produtos abrangidos por normas técnicas específicas, 

em especial aqueles vinculados à ABNT NBR 6591:2008 e demais normas correlatas, devendo apresentar, 

juntamente com o fornecimento: 

1. Certificado de origem da matéria-prima; 

2. Certificado de qualidade do produto acabado; 

3. Laudos ou documentos emitidos por laboratórios acreditados pelo Inmetro, 

quando aplicável. 

v) A rastreabilidade constitui condição essencial para a aceitação dos materiais, sendo que o 

descumprimento desta exigência implicará a rejeição do fornecimento, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA 8ª. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

Em atenção ao disposto no Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, a execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada pelo fiscal (ou comissão) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, 

observando-se o disciplinado nos artigos 16, 17, 18 e 19 do Decreto Estadual nº 38.134/2023, sem prejuízo 

do previsto na Instrução Normativa nº 24/2019-SEAP/MA 
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§1º Em face da natureza dos bens, o representante (ou comissão) designado para gerenciar e/ou fiscalizar 

o contrato deverá estar lotado na Unidade Gestora de Trabalho e Renda – UGTR/SATRE/SEAP. 

§2º A fiscalização ou o gerenciamento contratual não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com os arts. 

119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§3º O representante (ou comissão) designado para gerenciar e/ou fiscalizar o contrato, havendo motivação, 

poderá recomendar a abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade, nos termos do 

Decreto Estadual nº 38.134/2023 e da Instrução Normativa nº 03/2018-SEAP. 

§4º Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplemento por parte da contratada, os 

titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da 

contratante, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no edital e no 

termo de referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

§5º Demais regras e procedimentos quanto à fiscalização técnica, administrativa e gestão contratual estão 

devidamente detalhados no Termo de Referência.  

CLÁUSULA 9ª. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados através de Ordens Bancárias emitidas pelo Sistema Integrado de 

Planejamento e Gestão Fiscal do Estado do Maranhão (SIGEF) do Governo Estadual do Maranhão, 

mediante o recebimento do Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), pela unidade 

administrativa requisitante, contendo o detalhamento dos materiais entregues 

§1º. Não se realizará pagamento através de Boleto Bancário, os pagamentos serão efetuados, apenas, 

mediante apresentação da DANFE. 

§2º. Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de 30 (trinta) dias contados do atesto do gestor 

do contrato. 

§3º. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras; nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

§4º. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo do material o momento em que o representante do 

SEAP/MA atestar o recebimento definitivo do objeto empenhado. 

§5º. A empresa vencedora é obrigada a emitir DANFE devendo encaminhar para o e-mail acordado com o 

setor requisitante e/ou via protocolo na SEDE DA SEAP/MA. 
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§6º. A empresa vencedora deverá obrigatoriamente destacar na DANFE a tributação a ser retida, conforme 

artigo 2º, § 6º, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

§7º. A DANFE deverá obrigatoriamente expressar os seguintes elementos essenciais: 

a) A data de emissão posterior à de emissão da nota de empenho; 

b) O CNPJ e o endereço desta SEAP/MA, conforme previsto na Nota de Empenho; 

c) O CNPJ da empresa vencedora, que deverá ser o mesmo informado nos documentos de habilitação 

da licitação que deu origem ao empenho. 

CLÁUSULA 10ª. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

§1º No que diz respeito à fase contratual, sem prejuízo de qualquer outro descumprimento de regra 

estabelecida no termo de referência, Edital ou neste contrato, a empresa Contratada poderá responder 

pelas seguintes condutas: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

 

§2º O cometimento de qualquer uma das infrações descritas acima sujeitará a empresa contratada, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
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d1) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do item/lote contratado; 

d2) Multa moratória de até 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) ou 30 (trinta) dias, momento em que 

poderá ser caracterizado, respectivamente, a inexecução parcial ou total do contrato, e ainda, 

motivada a rescisão do termo contratual; 

§3º Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

§4º Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida, ou seja, será referenciada somente ao valor restante do contrato. 

§5º Ambos os casos de multa compensatória poderão ser aplicados cumulativamente à multa moratória. 

§6º Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§7º As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21) 

§8º Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle 

 

§9º A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§10 A apuração de responsabilidade realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e 

ainda, subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784/1999, na Lei Estadual nº 10.217/2015, sem prejuízo do 

disciplinado na Instrução Normativa nº 03/2018-SEAP. 

§11 Excepcionalmente, se, durante o processo de apuração de responsabilidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, estas deverão ser comunicadas à autoridade superior deste 
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Órgão, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

§12 Igualmente, caso haja indícios de danos ao erário, estas deverão ser comunicadas à autoridade superior 

deste Órgão, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual tomada de providências 

preliminares ou instauração de tomada de contas especial – TCE, nos termos do Art. 3º e 5º da Instrução 

Normativa nº 50/2017-TCE/MA. 

§13 O processamento do PAR ou da TCE são independentes e podem ocorrer simultaneamente. 

§14 A autoridade competente para proferir decisão de aplicação da sanção administrativa levará em 

consideração o disposto no parágrafo 8º, observando em todo caso o princípio da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

§15 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

§16 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante poderão ser deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou depositados em conta do Fundo Penitenciário Estadual (a ser informada, sendo o caso), ou 

solucionados por transação administrativa devidamente decididas pela autoridade competente, ou 

recolhidos em favor do Estado do Maranhão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa Estadual e cobrados judicialmente, observando o disciplinado no art. 156, §8º da 

Lei nº 14.133 de 2021. 

§17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

§18 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

§19 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

CLAUSULA 11ª. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

§1º O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§2º A extinção do contrato poderá ser: 
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I - Determinada por ato unilateral e escrito da SEAP/MA, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

§3º A extinção determinada por ato unilateral da SEAP/MA e a extinção consensual deverão ser precedidas 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, além de análise prévia pela Assessoria 

Jurídica e pelo Controle Interno, e reduzidas a termo no respectivo processo. 

§4º Nos demais casos de extinção, observar-se-á o previsto nos artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21, sem 

prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

§5º A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA 12º DAS DEMAIS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

§1º Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133 

de 2021. 

§2º O Contratado é obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme disposto no art. 125 da lei 14.133 de 2021. 

§3º Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAÚSULA 13º - REAJUSTE 

§1º. Em regra, os preços estipulados neste contrato são fixos e irreajustáveis no prazo de 01(um) ano, 

contado da data limite para a apresentação do orçamento, não obstante, dentro do prazo de vigência do 

contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste em sentido 

estrito após o interregno do retromencionado prazo de 01 (um) ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, ou seja, apenas 

em relação ao saldo contratual, com base na seguinte  fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 
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V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

§2º. A inércia da contratada resulta na decadência do direito ao reajuste. 

§3º. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

§4º. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

§5º. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

§6º. Qualquer outra forma de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, tais como, repactuação e 

recomposição, e ainda, quaisquer outras adequações que se fizerem necessárias, deverão ser 

objetivamente demonstradas pela Contratada, além de minuciosamente analisadas pela Assessoria Jurídica 

e pelo Controle Interno, e decididas pela autoridade máxima desta SEAP/MA ou substituto legal, 

observando o disciplinado na lei 14.133/2021, devendo a administração se manifestar no prazo de 

até 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento, prorrogável em igual prazo. 

§7º. Em regra, as alterações contratuais serão precedidas de aditivo contratual, podendo, a depender de 

sua complexidade e de sua repercussão nos valores e prazos contratuais, serem efetivadas via 

apostilamento.  

CLAÚSULA 14ª. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

Fica estabelecido que, os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133 de 2021 , sem prejuízo da aplicação das demais normas legais e princípios gerais aplicáveis 

às contratações públicas.  

CLÁUSULA 15ª. DA PUBLICAÇÃO 

Caberá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 

CLÁUSULA 16ª. DO FORO 

Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de São Luís, capital do Estado do Maranhão.  

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, de igual teor e forma. 
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São Luís/MA, .......... de ................ de 2025 

 

CONTRATANTE                                       CONTRATADA 
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